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“Alguns hindus estavam exibindo um elefante num quarto escuro, e muita gente se reuniu 

para vê-lo. Mas como o quarto estava escuro demais para que eles pudessem ver o elefante, 

todos procuravam senti-lo com as mãos, para ter uma ideia de como ele era. Um apalpou sua 

trompa e declarou que o animal parecia um cano d’água; outro apalpou sua orelha e disse 

que devia ser um leque enorme; outro sua perna, e pensou que fosse uma coluna; outro 

apalpou seu dorso e declarou que o animal devia ser como um grande touro. De acordo com 

a parte que apalpava, cada um deu uma descrição diferente do animal. Um, por assim dizer, 

chamou-o de Dal e outro de Alif” 

(TEIXEIRA, 2003)  



 
 

 

  



 
 

 

 
 

RESUMO 

 

Os medicamentos veterinários têm um papel importante na produção de proteína animal em 

todo o mundo, garantindo a produção de alimentos de boa qualidade e de baixo custo para 

milhões de pessoas, porém os seus resíduos estão sendo introduzidos continuamente no meio 

ambiente, causando contaminação ambiental. Os mesmos são considerados poluentes 

emergentes. Além disso, a presença desses resíduos nas matrizes ambientais e nos produtos de 

origem animal pode comprometer a saúde pública. O presente estudo identificou os 

medicamentos veterinários utilizados no manejo sanitário de bovinos e verificou as formas de 

descarte das sobras de medicamentos de tratamentos, produtos vencidos, armazenamento e 

outros resíduos de serviço de saúde animal empregados em propriedades rurais do munícipio 

de São Joaquim, SC. Para a obtenção dos dados foi realizado um estudo com abordagem 

descritiva e método quantitativo, com coleta de dados no campo através de entrevistas junto aos 

agricultores, utilizando um questionário estruturado. O estudo mostrou que os princípios ativos 

mais usados nas propriedades foram o antiparasitário (ivermectina, 68% das propriedades) e o 

antimicrobiano (oxitetraciclina, 48%). Após o uso, as principais práticas adotadas foi o descarte 

no lixo comum em 38% dos entrevistados para vidros, 31% para plásticos e 29% para 

perfurocortantes. Outra prática inadequada para o descarte foi a queima, adotada em 26% dos 

plásticos, 9% para vidros e 4% dos perfurocortantes. Os agricultores também relataram que 

costumam depositar no solo ou aterrar os vidros (16%), plásticos (13%) e perfurocortantes 

(17%). O teste Qui quadrado apresentou associação entre a variável idade e o descarte de 

perfurocortantes (X2 = 36,36, p= 0,020), evidenciando que agricultores com idade acima de 60 

anos costumam reutilizar os perfurocortantes, aqueles na faixa etária de 41 a 60 anos queimam 

o material, entre 21 e 40 anos descartam no lixo comum e os agricultores com idade abaixo de 

20 anos devolvem os perfurocortantes no local onde adquirem o material. Também houve 

associação significativa entre o grau de escolaridade e a forma de obtenção de instruções para 

a compra e utilização dos medicamentos (X2 = 35,39, p= 0,026), indicando que os agricultores 

com ensino superior incompleto e completo costumam fazer a aquisição e aplicação dos 

medicamentos através das informações que constam na bula ou por prescrição não orientada. 

O emprego dos medicamentos na veterinária é essencial para manter a saúde e o bem estar dos 

bovinos, porém o seu uso, aquisição, administração e descarte dos resíduos devem ser 

realizados conforme previsto na legislação vigente pelos atores envolvidos no seu manejo. 

Palavras-chave: Gestão de resíduos. Medicamentos veterinários. Área rural. 



 
 

 

  



 
 

 

 
 

ABSTRACT 

 

Veterinary medicines play an important role in the production of animal protein throughout the 

world, ensuring the production of good quality food and low cost for millions of people, but 

their residues are being introduced continuously into the environment, causing environmental 

contamination. They are considered as emerging pollutants. In addition, the presence of 

residues in environmental matrices and products of animal origin may compromise public 

health. The present study identified the veterinary drugs used in cattle management and verified 

ways of disposing of leftovers from treatments, overdue products, storage and other animal 

health service residues used in rural properties in the municipality of São Joaquim, SC. To 

obtain the data, a study with a descriptive approach and a quantitative method was carried out, 

with data collection in the field through interviews with the farmers, using a structured 

questionnaire. The study showed that the active principles most used in the properties were 

antiparasitic (ivermectin, 68% of properties) and antimicrobial (oxytetracycline, 48%). After 

use, the main practices adopted were the disposal in the common trash in 38% of interviewees 

for glasses, 31% for plastics and 29% for sharps. Another inappropriate practice for the disposal 

was the burning, adopted in 26% of the plastics, 9% for glasses and 4% of the sharps. Farmers 

also reported that they often deposit on the ground or land on glasses (16%), plastics (13%) and 

sharps (17%). The Chi-square test showed an significant association between the age variable 

and the sharps disposal (X2 = 36.36, p = 0.020), showing that farmers over 60 years old reuse 

sharps, those aged 41-60 burn the material, between 21 and 40 years discard in the common 

waste and farmers under the age of 20 years return the sharps at the place where they acquire 

the material. There was also a significant association between the degree of education and the 

way of obtaining instructions for the purchase and use of medicines (X2 = 35.39, p = 0.026), 

indicating that farmers with incomplete and complete higher education usually make the 

acquisition and use of the medicines through the information contained in the package leaflet 

or by non-targeted prescription. The use of drugs in veterinary medicine is essential to maintain 

the health and well-being of cattle, but their use, acquisition, administration and residue disposal 

must be carried out according to the legislation by the actors involved in its management. 

Key-words: Waste Management. Veterinary medicines. Rural area. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As mudanças antropogênicas geradas pelo uso da terra, pela exploração dos recursos 

naturais, pelo aumento da produção intensiva animal em maior escala, comércio e transporte 

dos animais e seus produtos tem aumentado a circulação de patógenos e de seus hospedeiros 

que associado ao aumento da densidade populacional e a invasão dos homens em áreas ainda 

não ocupadas tem ocasionado o surgimento de doenças entre os animais e os homens 

(WOLDEHANNA; ZIMICKI, 2015). 

O aumento da demanda por produtos de origem animal para consumo humano no mundo 

vem impulsionando o uso dos medicamentos veterinários e associados à sua má utilização e/ou 

gestão, tem potencializado a geração de resíduos de serviço de saúde animal (RSSA) 

(OLIVEIRA et al., 2009; MENIN et al., 2008). Os medicamentos podem contaminar o ar, a 

água e o solo, e provocar sérias consequências à integridade do ambiente natural, rural e urbano 

e à saúde da população humana (LAWINSKY et al., 2009). Entre elas, a resistência 

antimicrobiana considerada uma crescente ameaça à saúde pública (KORB et al., 2011; 

MEHROTRA et al., 2017; MANYI-LOH et al., 2018). Nos últimos anos a preocupação com 

doenças emergentes, contribuíram para a expansão do conceito da interdependência de seres 

humanos, animais e a saúde do ecossistema em todo o mundo (CONRAD et al., 2013). O 

conceito de “One Health” / Saúde Única se ampliou para incorporar a segurança alimentar para 

todos, a equidade de gênero e o fortalecimento do sistema de saúde, que envolve o homem, os 

animais e o meio ambiente (WOLDEHANNA; ZIMICKI, 2015). 

A bovinocultura de corte e de leite é o maior mercado consumidor de produtos 

veterinários do país, responsável por 55% do faturamento total do segmento de insumos 

veterinários, esse conjunto segue a suinocultura (15,3%) e a avicultura (14,2%), o restante é 

distribuído entre outras espécies animais incluindo os animais domésticos e de estimação 

(ROSSETO, 2013). Assim segundo o autor, a bovinocultura representa a maior movimentação 

econômica e produtiva do país e gera a maior quantidade de resíduos (embalagens e sobras de 

medicamentos) comparada com as demais atividades agropecuárias. 

Na União Européia, estima-se que cerca de 6.051 toneladas de substâncias ativas em 

medicamentos veterinários tenham sido utilizadas para a produção animal, incluindo, 

antimicrobianos, antiparasitários, hormônios entre outros (KOOLS et al., 2008). No Brasil, o 

mercado de insumos farmacêuticos veterinários movimentou cerca de R$ 3 bilhões em 2012, 

sendo que a bovinocultura gerou por ano 55% do mercado total de resíduos, onde se estima que 
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26,3 milhões de unidades são de embalagens oriundas de vacinas contra clostridiose, raiva, 

leptospirose, brucelose, febre aftosa e 7,4 milhões de unidades advindas de embalagens de 

antiparasitários (BRASIL, 2012). 

No Brasil, a Legislação que determina e orienta a forma adequada para o descarte de 

resíduos de medicamentos veterinários ainda é incipiente. Os Decretos-Lei 467/1969, 

1.662/1995 e 5.053/2004 dispõem sobre a fiscalização de produtos de uso veterinário e dos 

estabelecimentos que os fabricam. Nesses regulamentos são definidos os produtos da indústria 

veterinária, indicam a obrigatoriedade da fiscalização da indústria e do comércio e seu emprego 

em todo o país (IPEA, 2011). Entretanto, não há menções sobre normas e/ou regras para o 

destino das embalagens vazias, sobras e medicamentos vencidos. 

As legislações vigentes não atendem a todas as especificações necessárias para um 

esclarecimento adequado quanto ao destino dos resíduos de serviço de saúde. A Resolução Nº 

358/2005 do Conselho Nacional Meio Ambiente - CONAMA, no Art. 1º, aplica-se a todos os 

serviços associados ao atendimento da saúde humana e animal e outros serviços relacionados, 

nessa resolução não trazem informações específicas sobre os serviços veterinários e o 

respectivo descarte de seus produtos (BRASIL, 2005).  

A publicação em 2010 da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS/ Lei nº 

12.305/10) representou um grande avanço para a gestão de resíduos no País e definiu a 

classificação dos resíduos de acordo com a origem e quanto à periculosidade. De acordo com a 

lei, os resíduos de serviço de saúde animal se enquadram como resíduos agrossilvopastoris que 

são gerados nas atividades agropecuárias e silviculturas, incluídos os insumos utilizados nessas 

atividades; e quanto à periculosidade de acordo com sua toxicidade, patogenicidade, riscos a 

saúde pública ou qualidade do meio ambiente (BRASIL, 2010). Recentemente a Resolução nº 

222 de março de 2018 (ANVISA) que regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos 

Resíduos do Serviço de Saúde quanto aos riscos ao meio ambiente e a saúde pública alterando 

a RDC nº 306 de 2004, contemplando as novidades legais e tecnológicas que surgiram após 

entrar em vigor a PNRS (BRASIL, 2018).  

O uso e o descarte inapropriado de uma determinada classe de medicamento podem 

levar ao surgimento de reações adversas graves, intoxicações, entre outros problemas, 

comprometendo a saúde e qualidade de vida. Embora haja inúmeros benefícios dos 

medicamentos para a saúde das espécies-alvo, quando os produtos farmacêuticos entram no 

meio ambiente eles podem atuar negativamente sobre as espécies que habitam o solo e água 

(BARTIKOV et al., 2016). 
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Estudos sobre o descarte de medicamentos veterinários e suas embalagens na área rural 

são escassos na literatura, apesar do elevado risco de intoxicações por produtos veterinários, 

pois a incidência de intoxicações é 2,6 vezes maior na área rural que na área urbana 

(BOCHNER, 2007).  O uso em excesso de medicamentos veterinários e o desrespeito ao 

período de carência dos produtos utilizados é preocupante na contaminação de alimentos como 

carnes, ovos, leite, mel e outros, existindo regras específicas, delineadas e gerenciadas pelo 

Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes (PNCRC) do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Além disso, as práticas de aterramento, 

queima e abandono dos resíduos constituem o destino final mais comum em áreas rurais, o que 

gera um impacto ambiental negativo provocado pela falta ou não cumprimento das legislações 

e regulamentações no setor (ROSSETO, 2013). A destinação correta dos resíduos de serviços 

de saúde animal, especialmente dos medicamentos veterinários também precisa receber atenção 

da sociedade na elaboração de políticas públicas (ROSSETO, 2013). 

Diante dessa problemática, esse estudo teve o objetivo de avaliar o descarte dos resíduos 

de serviço de saúde animal gerados no manejo sanitário de bovinos em propriedades rurais na 

região da Serra Catarinense, identificando os principais insumos utilizados, a forma de 

armazenamento e as práticas adotadas para o descarte das sobras e medicamentos vencidos e 

suas embalagens. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

Nesta revisão foi realizada uma compilação sobre o histórico da pecuária no Brasil, 

legislações sobre o descarte de medicamentos veterinários e os efeitos do descarte inadequado 

na saúde e no meio ambiente. 

 

2.1 Histórico da Pecuária no Brasil 

 

A inserção de gado bovino no Brasil ocorreu em 1550 na Bahia, originários das ilhas de 

Cabo Verde e a sua rápida dispersão pela faixa litorânea e pelo interior do país foi um 

instrumento muito importante para a exploração, povoamento e inserção da colonização 

(MORAIS et al., 2012). Nessa época a bovinocultura tinha uma finalidade econômica 

secundária, era usada como tração animal para funcionamento de moinhos e engenhos de cana 
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de açúcar, bem como para o transporte, além do aproveitamento do couro e fornecimento de 

alimentos (FACHIN, 2014). 

No século XVIII, durante a ocupação bandeirante, a pecuária foi introduzida na região 

da Serra Catarinense, pois os animais eram necessários como alimento e transporte, associados 

ao transporte na mineração de ouro e pedras preciosas, assim muitas fazendas dedicavam-se à 

criação de bovinos usando os campos naturais (FLORIANI, 2007). 

No final do século XX, a pecuária passou a ser usada para o abastecimento do mercado 

interno de carnes e outros produtos pecuários, sendo o rebanho brasileiro reconhecido pela 

sociedade como patrimônio (MORAIS et al., 2012). A manutenção da saúde dos animais era 

depositada na responsabilidade dos produtores, dos fornecedores de produtos e insumos, dos 

médicos veterinários e outros profissionais que trabalhavam com produtos de origem animal ou 

que atuavam em outro ponto da cadeia agroindustrial (MORAIS et al., 2012). 

Em 2018 o Brasil passou a ser o país com o segundo maior rebanho mundial, com 232 

milhões cabeças de bovinos, perdendo apenas para a Índia (USDA, 2018), no entanto 

considerando que o rebanho da Índia por questões religiosas não é para o consumo, o Brasil se 

destaca como o maior rebanho comercial do mundo (SCHLESINGER, 2010). O estado de Santa 

Catarina possui o 13º maior rebanho do Brasil, com 4,5 milhões de cabeças (CEPA, 2017). 

Segundo informações da Associação Nacional dos Distribuidores Agrícolas e 

Veterinários (ANDAV), apesar das mudanças socioeconômicas e políticas na economia 

atual do Brasil, o mercado do agronegócio no país continua se destacando. De acordo com 

essas informações, em 2015, o mercado de distribuição de insumos agropecuários 

movimentou cerca de R$ 34 bilhões, com destaque para os fertilizantes, produtos de 

nutrição animal e medicamentos veterinários (CNA, 2016). 

 

2.2 Uso de Medicamentos na Pecuária Bovina 

 

Atualmente existem cerca de 7 mil produtos de uso veterinário autorizados para 

comercialização no Brasil, com destaque para os antimicrobianos, quimioterápicas e 

antiparasitárias (endoparasiticidas e ectoparasiticidas) (SILVA et al., 2012, COSTA; NETTO, 

2012). Entre os medicamentos veterinários, os antimicrobianos são os mais prescritos no setor 

agropecuário, com fins terapêuticos e profiláticos para garantir a produtividade no setor 

(REGITANO; LEAL, 2010). Spinosa et al. (1999) define os antimicrobianos como substâncias 

que são utilizadas para combater os micro-organismos, são separadas em substâncias 
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específicas e inespecíficas, onde entre os específicos estão os quimioterápicos produzidos 

sinteticamente e os antimicrobianos que são produzidos por micro-organismos. 

O trabalho apresentado por Pereira et al. (2012) traz uma estimativa de consumo de 

antimicrobianos veterinários em países europeus de aproximadamente 5 mil toneladas/ano, 

enquanto nos Estados Unidos o consumo aproximado de 10 mil toneladas anual. Para o Brasil, 

o Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Saúde Animal do Brasil relatou que 55,3% 

das vendas dos insumos de 2017 foi para ruminantes, incluindo os bovinos (SINDAN, 2018).  

A utilização de antimicrobianos de forma crescente na prevenção e tratamento de 

doenças tanto no homem quanto em animais favorece a seleção de micro-organismos resistentes 

e o aumento de internações hospitalares em decorrência de efeitos adversos (OLIVEIRA; 

MUNARETTO, 2013). As bactérias podem tornar-se resistentes aos antimicrobianos por 

mutações ou transferência de resistência genes de outras bactérias (UKOHR, 2015). 

Os antimicrobianos podem impulsionar mudanças nas comunidades bacterianas naturais 

gerando o desaparecimento, redução ou inibição de alguns grupos de bactérias que são 

essenciais para a biodiversidade microbiana e possui importante função na manutenção dos 

processos da água e do solo (GRENNI et al., 2018). Tais autores ainda descrevem que as 

concentrações de resíduos dos antimicrobianos no meio ambiente são causadas não só pela sua 

liberação contínua no ambiente, mas também pela sua alta persistência. Alguns 

antimicrobianos, como as penicilinas, são facilmente degradados, enquanto outros, como as 

fluoroquinolonas (por exemplo, ciprofloxacina), macrolídeos (por exemplo, tilosina) e 

tetraciclinas, são mais persistentes, distribuem-se e acumulam-se em concentrações mais 

elevadas.  

Outro estudo sobre a resistência aos antimicrobianos descreve resistência a colistina, 

uma das últimas alternativas utilizadas contra as bactérias multirresistentes a classe dos 

carbapenêmicos (O’NEILL, 2015). Segundo o autor, a resistência poderia facilmente ser 

transferida entre bactérias diferentes, algo que nunca havia sido relatado antes, bactérias 

essas que foram selecionadas por agricultores que administravam a colistina aos seus 

animais de produção. 

Entre os produtos veterinários, as avermectinas são um importante antiparasitário 

utilizado no tratamento dos bovinos e possui capacidade de bioacumulação elevada, pois são 

substâncias hidrofóbicas que mantem suas propriedades antiparasitárias durante meses no 

chorume (HALLING-SØRENSEN et al., 2002). O primeiro impacto que ela causa no ambiente 

terrestre é reduzir os organismos que habitam as fezes de animais como os coleópteros e 
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dípteros os quais têm um papel fundamental na decomposição e na reciclagem da matéria 

orgânica, além de causar distúrbios na reprodução e sobrevivência de outros organismos como 

anelídeos e artrópodes (OLIVEIRA et al., 2009). 

O descarte de hormônios no meio aquático e a sua consequente sua exposição aos 

humanos e aos animais tem contribuído para o avanço de doenças como o câncer de útero, 

mama e próstata, anomalias no desenvolvimento sexual, a ocorrência de ovários policísticos, a 

limitação da fertilidade masculina e feminina e anomalias na gravidez (SCHIAVINI et al., 

2011). A inseminação artificial, transferência de embriões, a superestimulação ovariana são 

exemplos de biotécnicas reprodutivas empregadas nas fazendas de cria de bovinos no Brasil 

que utilizam hormônios (JIMENEZ FILHO, 2016). Esse mesmo autor relata que a 

contaminação ambiental por hormônios empregados na agropecuária pode ocorrer durante o 

procedimento de lavagem dos dispositivos intravaginais de progesterona (hormônios) utilizados 

nessas técnicas mencionadas.  

 

2.3 Legislações para o Descarte de Medicamentos Agropecuários 

 

A aprovação da Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), representou um grande avanço para o descarte adequado dos resíduos no país, pois 

contém instrumentos importantes para permitir o enfrentamento dos principais problemas 

ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos. A 

referida lei prevê a prevenção e a redução na geração de resíduos, tendo como proposta a prática 

de hábitos de consumo sustentável e um conjunto de instrumentos para propiciar o aumento da 

reciclagem e da reutilização dos resíduos sólidos (aquilo que tem valor econômico e pode ser 

reciclado ou reaproveitado) e a destinação ambientalmente adequada dos rejeitos (aquilo que 

não pode ser reciclado ou reutilizado) conforme sua classificação (BRASIL, 2010).  

A Resolução RDC nº 222 publicada em 28 de março de 2018, regulamenta as Boas 

Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde alterando a RDC nº 306/2004 

devido aos questionamentos gerados nessa última resolução, a evolução das tecnologias e a 

entrada em vigor do PNRS observou-se a necessidade de revisar essa RDC. Aplica-se aos 

geradores de serviço de saúde sejam eles público ou privado, que estejam relacionadas com a 

atenção à saúde humana ou de animais incluindo a assistência domiciliar, laboratoriais, 

necrotérios, entre outros (BRASIL, 2018). 

O art. 33 do PNRS ressalta a obrigatoriedade de estruturar e implantar o sistema de 

logística reversa, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e do manejo dos 
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resíduos sólidos, com envolvimento dos fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes 

e consumidores. 

A logística reversa abrange diversos tipos de resíduos, tais como, embalagens de 

agrotóxicos; embalagens plásticas de óleos lubrificantes; embalagens em geral; pilhas e 

baterias; pneus; óleos lubrificantes usados ou contaminados; lâmpadas de vapor de sódio e 

mercúrio e de luz mista; produtos eletroeletrônicos e seus componentes. A lei também 

estabeleceu formas de ampliação do instrumento, com aplicação do sistema de logística reversa 

para outros produtos não mencionados na legislação, permitindo assim, a inclusão dos resíduos 

de medicamentos na logística reversa (GRACIANI; FERREIRA, 2014). Desse modo, o atual 

sistema de logística reversa não contempla os resíduos de medicamentos veterinários, apesar 

de muitos possuírem os mesmos princípios ativos de agrotóxicos (BRASIL, 2010).  

O Projeto de Lei sob o nº 148/2011 prevê a inclusão dos medicamentos veterinários, 

humanos e suas embalagens no sistema da logística reversa. Tal inclusão se faz urgente devido 

às lacunas na legislação e pelos impactos negativos ao ambiente e a saúde pública, porém está 

desde 15/05/2017 aguardando inclusão na ordem do dia para ser votada pelo Senado (BRASIL, 

2017).   

Em Santa Catarina também está em tramitação na Assembleia Legislativa um Projeto 

de Lei sob o nº 0056.6/2016 para instituir a Política Estadual de Logística Reversa de 

medicamentos de uso humano e veterinário que tem como objetivo a redução dos prejuízos 

ambientais causados pelas embalagens e resto de medicamentos, não acumulação de 

medicamentos nas residências e a sensibilização dos cidadãos dos riscos sanitários derivados 

do uso e descarte inadequados.  

No quadro 1 mostra um resumo das principais legislações relacionadas ao descarte dos 

resíduos de medicamentos. 
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Quadro 1 - Descrição sucinta do histórico de legislações  no Brasil sobre resíduos de medicamentos de uso humano e veterinário.  

 

Ano Legislação Descrição Uso Referência 

2018 Resolução nº 222 Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras 

providências. Altera a RDC nº 306 de 2004. 

Vigente  BRASIL, 2018 

2016 Projeto de Lei nº 0056.6 Institui a Politica Estadual da Logística Reversa de Medicamentos no estado de Santa Catarina. Tramitação BRASIL, 2016 

2011 Projeto de Lei nº 148 Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para acrescentar o inciso VII no art. 33 da referida Lei, a 

fim de incluir os medicamentos de uso humano ou de uso veterinário e embalagens no rol dos resíduos 

para os quais o sistema da logística reversa é obrigatório. 

Tramitação BRASIL, 2011 

2010 Lei nº 12.305 

 

Essa lei constitui a Política Nacional de Resíduos Sólidos no Brasil, trazendo o conjunto de princípios, 

objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações com a finalidade de proporcionar uma gestão integrada e 

um gerenciamento ambientalmente correto dos resíduos. 

Vigente BRASIL, 2010 

 

2009 

Resolução RDC nº 44 Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da 

prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias, o que faz com que esses estabelecimentos 

mantenham um programa de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde. 

Vigente BRASIL, 2012 

 

2006 

Projeto de Lei nº 7.029 Pretende alterar a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976,  obrigando a dispensação de medicamentos na 

forma fracionada em todo o país, o que contribui para a diminuição da geração de resíduos de 

medicamentos  domiciliares e diminuição do impacto ambiental. 

Tramitação BRASIL, 2012 

 

2005 

Resolução nº 358 Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde, enfatizando as normas 

da não geração de resíduos e sua minimização, além de descrever ações relativas à sua geração, 

segregação, acondicionamento, coleta e armazenamento. 

Vigente BRASIL, 2012 

 

2004 Resolução nº 306 Dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (PGRSS), 

aplicando-se a distribuidora de medicamentos, farmácias, hospitais e drogarias, dentre outros, cuja meta é 

minimizar a geração de resíduos e encaminhar de forma segura os resíduos gerados. 

Revogada pela 

RDC Nº 222 de 

março de 2018 

BRASIL, 2012 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor com base nas legislações específicas para resíduos de medicamentos de uso humano e veterinário. 
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A logística reversa é o processo de planejamento, implantação e controle de fluxos de 

matérias-primas, estoques, produtos e informações que consideram o retorno do produto ou 

subproduto até o seu local de origem (LACERDA, 2009). Pode ser considerada também uma 

adaptação da cadeia de produção, construída a partir de uma análise do ciclo de vida, que 

gerencia o fluxo de produtos destinados à renovação, recuperação ou destinação final (PIAZZA; 

PINHEIRO, 2014). Esses autores ainda descrevem que a logística reversa foi bem recebida por 

empresas, pois consideram os aspectos ambientais, a melhora dos fatores econômicos (revenda 

de produtos secundários) e de marketing (produtos e logomarcas verdes). Além disso, relatam 

que o bom funcionamento de um sistema de logística reversa está ligado às políticas de 

responsabilidade do fabricante, do vendedor e do consumidor (responsabilidade compartilhada) 

bem como à fiscalização e as regulamentações.   

Internacionalmente, o sistema de logística reversa para resíduos de medicamentos 

domiciliares já se encontra implantado e operante em vários países (PIAZZA; PINHEIRO, 

2014). Esses autores descrevem que os medicamentos vencidos são coletados e os atores 

envolvidos na complexa cadeia como as indústrias, laboratórios, farmácias e consumidores que 

se organizaram em associações para que sejam minimizados os efeitos negativos que esses 

resíduos podem causar ao meio ambiente e na sua saúde. Os países que dispõem dessas 

associações são: França (CYCLAMED), Espanha (SIGRE), Canadá (PCPSA), Austrália 

(RUM) e Portugal (VALORMED), cada país com sua respectiva associação e os itens que são 

recolhidos pela logística reversa são específicos para cada país. O quadro 2 traz um comparativo 

entre Portugal, França, Espanha, Canadá, Austrália e o Brasil em relação aos pontos de coleta, 

o que é recolhido e seu destino final. 

 

Quadro 2 - Países, Organizações e o como é realizada a logística reversa de medicamentos domiciliares. 

 

Países/ 

Organizações 

Portugal 

(VALORMED) 

França 

(CYCLAMED) 

Espanha 

(SIGRE) 

Canadá 

(PCPSA) 

Austrália 

(RUM) 

Brasil 

Quem faz a 

Logísticas 

Reversa 

Consumidor Consumidor Consumidor Consumidor Consumid

or 

Consumidor 

Pontos de Coleta Farmácias Farmácias Farmácias Farmácias Farmácias Poucas 

Farmácias 

Recolhido Frascos vazios 

de 

medicamentos e 

embalagens 

(hospitalares, 

veterinários e 

farmacêuticos). 

Vários 

medicamentos 

Embalagens 

vencidas ou 

vazias de 

medicament

os 

Todos os 

medicament

os, produtos 

naturais de 

saúde, 

vitaminas e 

suplementos. 

Sem 

restrições 

 

Medicamentos 

humano 

vencidos (em 

desuso) e 

embalagens 
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Continuação... 
Países/ 

Organizações 

Portugal 

(VALORMED) 

França 

(CYCLAMED) 

Espanha 

(SIGRE) 

Canadá 

(PCPSA) 

Austrália 

(RUM) 

Brasil 

Não recolhido Agulhas e 

seringas  

Seringas, 

agulhas, 

produtos 

químicos e 

veterinários. 

Agulhas, 

termômetros, 

raio-X, 

produtos 

químicos. 

Agulhas, 

seringas, 

shampoo, 

cosméticos, 

amostras de 

consultórios 

médicos, 

medicamentos 

de hospitais e 

veterinários. 

Sem 

restrições 

Seringas, 

agulhas, 

produtos 

químicos e 

veterinários 

Destino Final Reciclagem e 

medicamentos são 

incinerados  

Reciclagem e 

medicamentos 

são incinerados 

Reciclagem e 

medicamentos 

são 

incinerados 

Medicamentos 

são 

incinerados 

Incinerados. Reciclagem, 

aterro ou 

incinerados 

Referência PIAZZA; 

PINHEIRO 

(2014) 

PIAZZA; 

PINHEIRO 

(2014) 

PIAZZA; 

PINHEIRO 

(2014) 

PIAZZA; 

PINHEIRO 

(2014) 

PIAZZA; 

PINHEIRO 

(2014) 

Site das 

farmácias SESI 

e Drogaraia 

Cooperfarma 

PR 

Fonte: própria do autor 

 

Outro ponto que tem chamado a atenção dos pesquisadores, profissionais, organizações 

ambientais e sociais é que os produtos veterinários apresentam funções equivalentes aos 

agrotóxicos de uso agrícola, como os inseticidas, apesar de estarem submetidos a diferentes 

legislações (AUGUSTO et al., 2012). 

A Agência Nacional Vigilância Sanitária (ANVISA) é o órgão responsável, no Brasil, 

pela avaliação da toxicidade dos agrotóxicos e seus impactos à saúde humana, emitindo um 

parecer toxicológico favorável ou desfavorável à concessão do registro pelo Ministério da 

Agricultura (BRASIL, 2015). Por exemplo, a ANVISA determinou a retirada do mercado 

nacional dos seguintes ingredientes ativos de agrotóxicos: triclorform (antiparasitário 

organofosforado) e do endossulfam (acaricida organoclorado) (BRASIL, 2016). Em 2011 o 

metamidofós que possui função inseticida e acaricida, passou por reavaliação toxicológica, 

permanecendo sua proibição (GRIPP, 2011). Apesar do metamidofós não ser utilizado 

diretamente para tratamento das enfermidades dos animais ele pode ser fornecido por via 

indireta na alimentação como ração vegetal contaminada (FARIA, 2003). Tais princípios ativos 

também foram banidos em outros países como China, Paquistão e União Europeia 

(BOMBARDI, 2012). Várias questões de ordem social como baixa escolaridade ou baixa renda 

e de ordem biológica como idade e gênero são fatores que aumentam a vulnerabilidade e a 

importância das intoxicações por esse organofosforado (BRASIL, 2016). 
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2.4 Efeitos do Descarte Inadequado de Medicamentos Veterinários na Saúde e 

Meio Ambiente  

O aumento progressivo da utilização de medicamentos veterinários e a provável 

contaminação ambiental causada pelos mesmos os colocam na categoria de poluentes 

emergentes (PIERINI, 2017), devido à escassez de informação quanto à sua ocorrência no 

ambiente, às respostas ao tratamento dos organismos não alvo (terrestres e aquáticos), e como 

resultado do descarte inadequado e de exposição decorrente da utilização terapêutica 

(BROOKS; RILEY; TAYLOR, 2006).  

O descarte final dos resíduos de medicamentos tem sido dado através de aterramento, 

queima em áreas a céu aberto na propriedade rural, em áreas alagadas ou junto a cursos d’água, 

bem como, descarte em estradas, terrenos baldios ou no lixo doméstico (BRASIL, 2015). O 

descarte inadequado e contínuo dos resíduos de medicamentos pode contaminar o solo e os 

recursos hídricos das propriedades rurais, e consequentemente, interferir na saúde da 

população, pois as pessoas da área rural consomem água sem tratamento adequado para 

remoção dos princípios ativos dos resíduos do sistema agropecuário (BOMBARDI, 2011).  

Os fármacos são moléculas biologicamente ativas, com aptidão para se disseminar no 

solo, nas águas superficiais e subterrâneas sendo considerados contaminantes ambientais que 

causam alterações nos ecossistemas (HALLING-SØRENSEN et al., 1998). Diversas são as vias 

de contaminação do ambiente, incluindo emissão de resíduos durante todo processo de 

fabricação e de suas embalagens, porém uma das principais vias de contaminação do solo é 

através da fertilização com estrumes e chorumes, que posteriormente poderão ser arrastados 

para cursos de água (BROOKS; RILEY; TAYLOR, 2006), uma vez que são poucas as 

propriedades rurais que possuem um sistema adequado de tratamento de esgoto (BILA; 

DEZOTTI, 2003). A urina e as fezes de animais representam as maiores fontes de 

contaminação, pois o esterco é produzido em grande quantidade e muitas vezes lançado 

diretamente no pasto ou utilizado como fertilizante em solos cultiváveis sem nenhum cuidado 

prévio (PEREIRA et al., 2012).  

A contaminação por resíduos de medicamentos juntamente com o uso dos agrotóxicos 

tem levado o país a uma epidemia silenciosa e violenta envolvendo agricultores, trabalhadores 

rurais, seus familiares e, também, a população urbana, sobretudo aquela que reside em áreas 

próximas às grandes produções agrícolas (BOMBARDI, 2011). 

As notificações de intoxicações por agrotóxicos tornaram-se obrigatórias em 2011, pois 

muitos Estados não faziam os registros de forma regular, como o Estado de Santa Catarina 
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(BOCHNER, 2007). De acordo com a autora, essas notificações geram dados epidemiológicos 

que são de extrema importância para a elaboração de políticas públicas de saúde que visam 

reduzir a ocorrência dos casos de intoxicação por agrotóxicos.  

Segundo dados do último censo agropecuário, realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) em 2006, havia aproximadamente 16 milhões de trabalhadores 

envolvidos com a atividade agropecuária no país. De acordo com Teixeira et al. (2014), 

apresentaram uma estimativa que dentre esses trabalhadores, 533 mil já se intoxicaram com 

agrotóxicos agrícolas, incluindo aqueles de uso na bovinocultura. 

O Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (SINITOX) criado em 

1980 e vinculado à Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), é responsável pela coleta, 

compilação, análise e divulgação dos casos de intoxicação e envenenamento registrados pela 

Rede Nacional de Centros de Informação e Assistência Toxicológica, possui a função de 

fornecer informação e orientação sobre o diagnóstico, prognóstico, tratamento e prevenção das 

intoxicações, assim como sobre a toxicidade das substâncias químicas e biológicas e os riscos 

que elas ocasionam à saúde (BOCHNER, 2007). Esta autora destaca ainda as variáveis 

disponibilizadas pelo sistema de notificação, entre as quais se destaca: a circunstância da 

intoxicação (acidente individual, coletivo, ambiental, ocupacional, uso terapêutico, erro de 

administração, automedicação, abuso, ingestão de alimentos, tentativa de suicídio, tentativa de 

aborto, violência/homicídio, uso indevido) e a evolução clínica (cura, sequela, óbito, óbito por 

outra circunstância). 

O SINITOX faz o levantamento desde 1999 dos casos de intoxicação e envenenamento 

causados por 17 agentes tóxicos, dentre eles estão os agrotóxicos que são categorizados em: 

agrotóxicos de uso agrícola, agrotóxicos de uso doméstico, produtos veterinários e raticidas 

(BOCHNER, 2007).  

Algumas substâncias encontradas nos agrotóxicos de uso agrícola e em muitos 

medicamentos veterinários especialmente o organofosforado, o glifosato, o endossulfam, o 

metamidofós, o picloran e o clorpirifós podem afetar o sistema nervoso central, provocando 

transtornos psiquiátricos como ansiedade, irritabilidade, insônia ou sono conturbado (excesso 

de sonhos e/ou pesadelos) e depressão (TEIXEIRA et al., 2014). Esses autores também 

ressaltam que a ampla utilização de agrotóxicos na agropecuária, entre outras aplicações, gera 

uma série de transtornos e modificações no ambiente, seja pela contaminação dos seres vivos 

que o compõem, seja pela bioacumulação desses produtos nos segmentos bióticos e abióticos 

dos ecossistemas (biota, água, ar, solo, sedimentos, etc.). 
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Vários organismos, como fungos e protozoários, têm sistemas de receptores 

semelhantes aos encontrados em animais e são potencialmente afetados por estas substâncias, 

alterando as funções ecológicas destes microrganismos no funcionamento dos ecossistemas 

(BOXALL et al., 2004). Alguns dos impactos identificados sobre fungos e protozoários incluem 

efeitos de hormônios esteroides sobre as células e estruturas reprodutivas, já nos insetos, as 

avermectinas provocam redução da taxa de crescimento, diminuição da fecundidade, 

desenvolvimento e alterações físicas, os anti-inflamatórios, como o ibuprofeno, causa 

estimulação de crescimento das cianobactérias e inibe o crescimento de plantas aquáticas, as 

bactérias existentes no solo desenvolvem resistência a tetraciclinas e estreptomicina após a 

utilização de chorumes para irrigação (BOXALL et al., 2004). 

O Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes – PNCRC/Animal é a 

ferramenta de gerenciamento de risco adotada pelo MAPA para promover a segurança química 

dos alimentos de origem animal produzidos no Brasil, tendo como base legal do programa 

a Instrução Normativa SDA N.º 42, de 20 de dezembro de 1999 (BRASIL, 2017). No âmbito 

do programa são elaborados planos anuais de amostragem e teste de ovos, leite e mel 

encaminhados para processamento e carne oriunda de animais encaminhados para abate em 

estabelecimentos sob Inspeção Federal. Os testes incluem ampla gama de drogas veterinárias 

autorizadas, para as quais é testado o atendimento dos limites aplicáveis e proibidos como 

hormônios, agrotóxicos, contaminantes inorgânicos, micotoxinas e dioxinas (BRASIL, 2017). 

A demanda por recursos naturais para a criação de bovinos, em escala cada vez maior, 

vem impactando a biodiversidade, os ecossistemas naturais e a sociedade (NETA, 2012). De 

toda a problematização, o médico veterinário tem papel fundamental para o desenvolvimento 

de uma pecuária sustentável, baseada no uso responsável dos antimicrobianos, antiparasitários, 

hormônios, no manejo racional dos recursos naturais e na destinação correta dos resíduos e 

dejetos (AMORIM; CARNEIRO, 2005). 

Em conformidade com as diretrizes para elaboração da dissertação do Programa de Pós-

Graduação em Ambiente e Saúde – PPGAS, a metodologia, resultados, discussão e conclusão 

desta pesquisa estão apresentados no formato de artigo, que será submetido à publicação. Esta 

pesquisa originou o artigo intitulado “Práticas adotadas para descarte de resíduos de serviço de 

saúde veterinários utilizados na bovinocultura em uma região no sul do Brasil” que teve por 

objetivo identificar os medicamentos veterinários utilizados no manejo de bovinos e verificar a 

forma de descarte das sobras de medicamentos, produtos vencidos e outros resíduos de serviço 

de saúde animal que será apresentado a seguir. 

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/inspecao/produtos-animal/plano-de-nacional-de-controle-de-residuos-e-contaminantes/documentos-da-pncrc/instrucao-normativa-sda-n-o-42-de-20-de-dezembro-de-1999.pdf
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3 PRÁTICAS ADOTADAS PARA DESCARTE DE MEDICAMENTOS 

VETERINÁRIOS UTILIZADOS NA BOVINOCULTURA EM UMA REGIÃO NO SUL 

DO BRASIL 

 

3.1 RESUMO 

 

Os medicamentos veterinários têm um papel importante na produção de proteína animal 

em todo o mundo, garantindo a produção de alimentos para milhões de pessoas, porém os seus 

resíduos estão sendo introduzidos continuamente no meio ambiente, causando contaminação 

ambiental, o que pode comprometer a saúde pública. Este estudo identificou os medicamentos 

veterinários utilizados no manejo sanitário de bovinos e verificou as formas de descarte das 

sobras de medicamentos de tratamentos, produtos vencidos, armazenamento e outros resíduos 

de serviço de saúde animal empregados em propriedades rurais do munícipio de São Joaquim, 

SC. Para a obtenção dos dados foi realizada abordagem descritiva e método quantitativo, com 

coleta de dados no campo através de entrevistas junto aos agricultores, utilizando um roteiro 

com questões fechadas. O estudo mostrou que os princípios ativos mais usados nas propriedades 

foram o antiparasitário (ivermectina, 68% das propriedades) e o antimicrobiano (oxitetraciclina, 

48%). Após o uso, as principais práticas adotadas foi o descarte no lixo comum em 38% dos 

entrevistados para vidros, 31% para plásticos e 29% para perfurocortantes. Outra prática 

inadequada para o descarte foi a queima, adotada em 26% dos plásticos, 9% para vidros e 4% 

dos perfurocortantes. Os agricultores também relataram que depositam no solo ou aterram os 

vidros (16%), plásticos (13%) e perfurocortantes (17%). Foi encontrada associação 

significativa entre a idade e o descarte de perfurocortantes (X2 = 36,36, p= 0,020), evidenciando 

que agricultores com idade acima de 60 anos costumam reutilizar os perfurocortantes, aqueles 

na faixa etária de 41 a 60 anos queimam o material, entre 21 e 40 anos descartam no lixo comum 

e os agricultores com menos de 20 anos devolvem os perfurocortantes no local onde adquirem 

o material. Também houve associação significativa entre o grau de escolaridade e a forma de 

obtenção de instruções para a compra e utilização dos medicamentos (X2 = 35,39, p= 0,026), 

indicando que os agricultores com ensino superior fazem a aquisição e aplicação dos 

medicamentos através das informações da bula ou por prescrição não orientada. O emprego dos 

medicamentos na veterinária é essencial para manter a saúde e o bem estar dos bovinos, porém 

deve ser utilizado com prudência e elucidação dos métodos de aquisição, administração e 

descarte por parte dos atores envolvidos no seu manejo. 

Palavras-chave: Gestão de resíduos. Medicamentos veterinários. Área rural. 
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3.2 INTRODUÇÃO  

 

Os medicamentos veterinários têm um papel importante na produção de proteína animal 

em todo o mundo, garantindo a produção de alimentos de boa qualidade e de baixo custo para 

milhões de pessoas. No entanto, metabólitos de produtos farmacêuticos têm sido registrados no 

meio ambiente desde os primeiros anos do século XXI (BOTTONI; CAROLI, 2018). Segundo 

esses autores, os produtos farmacêuticos possuem propriedades físicas persistentes, têm alto 

potencial para bioacumulação e baixa biodegradabilidade, além disso, são introduzidos 

continuamente no meio ambiente por meio da atividade humana. Assim, os efeitos da 

contaminação ambiental pelos medicamentos veterinários passaram a receber maior atenção 

por parte das autoridades reguladoras e da comunidade científica, as quais intensificaram os 

estudos e tem pressionado as autoridades responsáveis para desenvolver novas metodologias e 

práticas para avaliar e reduzir os riscos da contaminação (OLIVEIRA et al., 2009; SILVA et 

al., 2014).  

O Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, são países que fazem parte do BRICS 

(associação internacional de grandes economias emergentes) e na última década expandiram 

seus investimentos na pecuária visando atender a demanda por proteína animal do mercado 

internacional (OMETE; SLUSZZI, 2013; KIM et al., 2018), porém com incremento do uso de 

medicamentos veterinários. Entre estes, a classe dos antimicrobianos tem sido a mais aplicada 

na agropecuária a nível mundial (MANYI-LOH et al., 2018), sendo China e Brasil os maiores 

consumidores de antimicrobianos (VAN BOECKEL et al., 2015; TASHO; CHO, 2016, 

MANYI-LOH et al., 2018), além disso há uma estimativa de que até 2030 o consumo de 

antimicrobianos no Brasil represente 8% da classe terapêutica produzidos mundialmente (KIM 

et al., 2018). O Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Saúde Animal - SINDAN 

(2018) apresentou a distribuição do faturamento dos insumos utilizados no ciclo reprodutivo 

das espécies animais, dentre estas, os ruminantes aparecem em destaque com 55,3% do 

faturamento da pecuária em 2017. Entre as classes terapêuticas que apresentaram destaque estão 

os antiparasitários (27,2%), produtos biológicos (23,3%) e antimicrobianos (15,2%) (SINDAN, 

2018).  

O uso de grande quantidade de antimicrobianos e demais medicamentos veterinários 

está associado a prevenção de doenças infecciosas a fim de garantir a produtividade. Além do 

uso exagerando de antibiótico e de doses sub-terapêuticas na produção animal, o descarte 
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inadequado de medicamentos vencidos e sobras de tratamento também pode contaminar 

diversas matrizes ambientais e contribuir para a resistência antimicrobiana, sendo assim 

considerados poluentes emergentes. Atualmente o conceito de One Health tem sido citado como 

uma abordagem eficaz para resolver complexos problemas de saúde que envolvem múltiplas 

disciplinas, como a resistência antimicrobiana, e representa uma visão integrada da saúde 

composta por três áreas indissociáveis: humana, animal e ambiental (XIE et al., 2017). Segundo 

os autores, exemplos de tais problemas complexos incluem doenças infecciosas emergentes, 

segurança alimentar e seleção de patógenos resistentes a antimicrobianos.  

A utilização inadequada ou má gestão dos medicamentos pode gerar a contaminação de 

diversas matrizes ambientais (OLIVEIRA et al., 2009), sendo considerados poluentes 

emergentes. As principais vias de entrada dos resíduos de medicamentos veterinários no meio 

ambiente são através da excreção de urina e fezes que contém metabólitos de produtos 

farmacêuticos, adubação do solo constituída de dejetos, descarte inadequado de embalagens, 

sobras e medicamentos vencidos desprezado diretamente no ambiente, descarte na rede coletora 

de resíduos sólidos urbanos e liberação direta na água de medicamentos usados na aquicultura 

(BILA; DEZOTTI, 2003; OLIVEIRA et al., 2009; PEREIRA et al., 2012; BRANDÃO, 2013).  

Entre os medicamentos já detectados no meio ambiente, destacam-se os antimicrobianos 

de uso humano e veterinário, hormônios, anestésicos, antilipêmicos, meios de contraste de 

raios-x, anti-inflamatórios, além dos produtos de higiene pessoal (BILA; DEZOTTI, 2003; 

JUNIOR; PLETSCH; TORRES, 2014). Tais resíduos tem sido detectados em águas superficiais 

de rios (STUMPF et al., 1999; LOCATELLI et al., 2011), sedimento de rio (BERETTA et al., 

2014), ecossistemas marinhos (ASIF et al., 2018), esgoto, águas residuais tratadas (STUMPF 

et al., 1999; BILA; DEZOTTI, 2003) e água potável destinada a população (SODRÉ, 

LOCATELLI; JARDIM, 2010). 

Os resíduos farmacêuticos encontrados em concentrações crescentes na água de 

consumo humano, quando não são removidos de forma eficiente pelas estações de tratamento, 

podem ocasionar sérios efeitos tóxicos sobre a saúde humana (BOTTONI; CAROLI, 2018). 

Dados do estudo realizado por Sodré, Locatelli e Jardim (2010) com amostras de água de 

consumo humano na cidade de Campinas evidenciou seis contaminantes emergentes nas 

amostras, dentre estes se destacaram os hormônios estigmasterol, estrona e 17β-estradiol. 

Estudo realizado em Portugal alerta sobre a contaminação que os medicamentos 

veterinários têm causado no meio ambiente, os quais atingem diferentes ecossistemas e o seu 

potencial ecotoxicológico pode causar desequilíbrio nos diferentes níveis tróficos da cadeia 

alimentar aquática (OLIVEIRA et al., 2009). Os mesmos autores ainda descrevem que a 
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potencialização dos compostos veterinários no ambiente está associado ao uso exagerado, 

aplicação de doses maiores que as recomendadas no tratamento e má gestão dos seus resíduos.  

No Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei nº 12.305 aprovada em 

2010 representou um grande avanço para a gestão de resíduos, pois definiu a classificação dos 

resíduos de acordo com a origem e quanto à periculosidade, enquadrando os medicamentos na 

classe dos resíduos de serviços de saúde, além de estimular a logística reversa (BRASIL, 2010). 

No entanto, a PNRS não prevê normatização específica para o descarte adequado dos resíduos 

de medicamento de origem veterinária. Além disso, as legislações em vigor no país não 

possuem uma redação clara e acessível, e ainda não existe um mecanismo de verificação da 

aplicação da logística reversa para o recolhimento dos medicamentos não utilizados ou vencidos 

(GRACIANI; FERREIRA, 2014). Há apenas programas pontuais de logística reversa de 

resíduos de serviços de saúde em alguns estados e municípios, sendo que tais iniciativas ainda 

são incipientes e voltadas para os resíduos de medicamento de uso humano de áreas urbanas e 

para os estabelecimentos de saúde, não engloba a população rural e muito menos os 

medicamentos de uso veterinário.  

Da mesma forma, estudos sobre as práticas adotadas para o descarte dos resíduos de 

serviço de saúde veterinários na área rural ainda são incipientes no país. Os dados existentes 

são referentes apenas ao descarte de medicamentos de uso humano, onde observa-se que a 

maioria das pessoas descartam os resíduos de medicamentos em seus domicílios de forma 

inadequada, tais como, lixo comum, no reciclável e na água corrente, além disso não possuem 

conhecimento sobre a legislação vigente, os locais de entrega e nem de campanhas ou 

propagandas públicas acerca dos locais que recolham tais resíduos (PINTO et al., 2014). Na 

Arábia Saudita, em estudo realizado com 767 residentes, evidenciou que 62,9% das pessoas 

descartaram os resíduos de medicamento de uso humano no lixo comum doméstico e 16,6% no 

vaso e pia (SHAABAN et al., 2018). Ou seja, a gestão de resíduos de medicamentos de uso 

humano continua sendo um grande desafio ao poder público e a sociedade.  

Portanto, é necessária a atuação conjunta da comunidade científica, pecuaristas e 

autoridades fiscalizadoras para minimizar os problemas de contaminação ambiental por 

medicamentos veterinários (OLIVEIRA et al., 2009). Além disso, ainda há poucas informações 

sobre o descarte dos resíduos de medicamentos veterinários e quantificação de contaminação 

no meio ambiente. Diante deste cenário este estudo teve como objetivo avaliar as práticas 

adotadas para o descarte dos resíduos de serviço de saúde veterinários (vencidos, sobras e 
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embalagens) gerados no manejo sanitário de bovinos em propriedades rurais na região da Serra 

Catarinense, além de identificar os resíduos de serviço de saúde animal gerados.  

 

3.3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Este estudo avaliou o descarte dos resíduos de serviço de saúde animal através de uma 

abordagem descritiva e método quantitativo com coleta de dados no campo. Foram selecionadas 

duas localidades, por conveniência e acessibilidade, no município de São Joaquim situado na 

região da Serra Catarinense, sul do Brasil. Esse projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade do Planalto Catarinense (parecer n. 1.949.980) e faz parte de um 

projeto temático sobre “Gerenciamento e descarte de resíduos de agrotóxicos e medicamentos 

agropecuários em área rural do Planalto Sul Catarinense”. 

O município de São Joaquim está localizado a uma altitude de 1.360 metros acima do 

nível do mar e possui um clima temperado úmido com verão temperado, sem estação seca, 

chamado Cfb segundo classificação de Koppen. A média anual da temperatura é de 13,5° 

(Prefeitura de São Joaquim, 2016). O munícipio apresenta IDHM de 0,687 e PIB constituídos 

por renda per capita de R$ 25.399,60, colocando em 140º lugar no ranking dos municípios do 

estado em relação ao PIB e em 6º lugar entre os municípios da região (IBGE, 2015).  

Cerca de 30% (6.183) da população do município reside na área rural (IBGE 2015), 

sendo a economia fundamentada na pecuária e caracterizada pela bovinocultura de corte, mas 

teve grande impulso com a cultura da maçã, iniciada na década de 1970. Segundo o último 

censo agropecuário divulgado de 2006, essa região, possui uma população estimada de 47.767 

cabeças de bovinos divididas em 1.550 propriedades, sendo a maioria de pequeno porte voltada 

para a agricultura familiar (IBGE, 2006).  

A coleta de dados foi realizada entre agosto e novembro de 2017 com 84 agricultores 

rurais de duas localidades que apresentavam atividades pecuárias acessíveis aos pesquisadores 

(Figura 1). O instrumento de coleta de dados foi um questionário estruturado com questões 

fechadas, aplicado na forma de entrevista aos agricultores (Apêndice I). O questionário abordou 

questões voltadas a obtenção das seguintes informações: dados sociodemográficos; uso de 

medicamentos veterinários e equipamentos de proteção individual; descarte dos resíduos de 

medicamentos (sobras, vencidos e embalagens). Além da entrevista, foi realizada uma 

observação de campo, usando um roteiro padronizado, onde foram observados os tipos de 

resíduos de serviço de saúde animal mais utilizados, como seringas, agulhas, lâmina de bisturi 

luvas, frascos de soro e medicamentos (antimicrobianos, anestésicos, analgésicos, anti-
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inflamatórios, hormônios, antiparasitários, repelentes, cicatrizantes entre outros) e a forma de 

armazenamento e descarte dos resíduos, com registro fotográfico. 

Os participantes foram abordados em suas propriedades, sendo que no primeiro 

momento, foi apresentado os objetivos do estudo e a leitura do Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE). Após a concordância e assinatura do TCLE transcorreu a coleta de dados 

que durou em média 40 minutos.  

Neste estudo, adotaram-se os seguintes critérios de inclusão do participante: assinatura 

do TCLE; ser maior de 18 anos; possuir propriedade em uma das duas áreas selecionadas, 

independentemente da quantidade de cabeças de bovinos e de seu uso (leite, corte ou mista).  

Os dados obtidos nas entrevistas foram organizados em planilhas do Programa Excel®. 

Após a organização do banco de dados, estes foram submetidos aos procedimentos estatísticos 

descritivos (média, percentual e desvio padrão) e os resultados foram apresentados em gráficos 

e tabelas, trazendo recursos para discussão e conclusões, por meio de análise descritiva. 

Também foi testada associação das variáveis escolaridade e idade com as formas de descarte 

de resíduos de medicamentos veterinários por meio do teste Qui quadrado a 5% de significância 

(p<0,05) utilizando o software IBM SPSS – Statistical Package for the Social Sciences, versão 

20.  

  



46 

 

Figura 1 - Esquema ilustrativo da coleta de dados com questionário aplicado na forma de entrevista e avaliação de 

campo nas propriedades rurais do município de São Joaquim, SC. 

 

Fonte: própria do autor 

 

3.4 RESULTADOS 

 

3.4.1 Caracterização das propriedades rurais e trabalhadores 

 

Neste estudo, foram coletadas informações de 84 agricultores, destes 85,4% foram do 

sexo masculino e 14,6% feminino, com idade média de 49 (DP± 15) anos. O maior percentual 

de trabalhadores apresentou idade entre 41 e 60 anos (Figura 2), seguida pela faixa etária acima 

de 60 anos de idade e entre 21 e 40 anos (29,3% em ambas). Além disso, a população foi 

representada por um baixo número de trabalhadores com idade menor que 20 anos. Quanto a 

escolaridade, 45,8% dos agricultores possuem ensino fundamental incompleto, seguido por 

aqueles que possuem ensino médio completo (18,1%). Apenas 3,8% da população possui 

ensino técnico e 4,8% ensino superior completo (Figura 3).  
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Figura 2 - Faixa etária de agricultores do estudo realizado em São Joaquim, SC. 

 

 

 

Fonte: própria do autor 

 

Figura 3 - Escolaridade dos agricultores do estudo realizado no município de São Joaquim-SC. 

 

 

Fonte: própria do autor 

 

Cerca de 90% dos trabalhadores rurais são proprietários da terra onde possuem criação 

de bovinos e apenas 4% arrendatários, os demais 6% não responderam a questão. Em 92% das 

propriedades fazem uso da mão de obra familiar para as atividades, com média de três pessoas 
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(DP± 2 pessoas). As propriedades do estudo foram distintas quanto ao tamanho, variando entre 

2,5 e 475 ha. 

 O sistema de criação foi predominantemente extensivo (96%), sendo 49,4% com a 

finalidade de uso misto do gado para carne e leite (Figura 4). Na área de estudo, foi 

contabilizado um rebanho de 1892 cabeças de gado e as propriedades possuíam em média 23 

cabeças (DP± 31 cabeças de gado), além de suínos (média=3; DP± 2); ovinos (média =1; DP± 

2), equinos (média =1; DP± 2) e aves (média = 17; DP± 17) (Tabela 1).  

 

Figura 4 - Percentual dos sistemas de exploração (corte, leite ou misto) da bovinocultura na Região de 

estudo no município de São Joaquim, SC. 

 

 

Fonte: própria do autor 

 

Tabela 1 - Número de espécies de animais domésticos relatadas nas propriedades do estudo (n= 84) 

situadas no município de São Joaquim, SC. 

 

 Bovinos Ovinos Suínos Aves Equinos 

Número total 1892 31 234 1364 104 

Máximo - Mínimo 150 - 1 12 - 0 34 - 0 80 - 0 4 - 0 

Média/propriedade 22,80 0,37 2,82 16,63 1,25 

Desvio 

Padrão/propriedade 31,27 1,83 5,46 16,67 1,54 

Fonte: própria do autor 
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3.4.2 Uso de medicamentos veterinários nas propriedades rurais 

 

Em quase todas as propriedades foram utilizados medicamentos (98,8%) para tratar o 

rebanho. Apenas 15,4% dos participantes também usam produtos naturais para as 

enfermidades, tais como chás de Casca-de-Andrade - Persea willdenovii Kosterm e Zé-da-

Silva, entretanto 84,6% dos proprietários não possui o hábito de usar produtos naturais.  

A maioria dos proprietários (72,8%) relatou não possuir assistência técnica, apenas 

procuram por médicos veterinários e estabelecimentos agropecuários quando há necessidade de 

diagnosticar e tratar alguma doença. Quando questionados sobre onde obtém instruções para 

compra e utilização de medicamentos veterinários, 62,3% buscam auxílio na assistência 

técnica, 23,4% fazem prescrição não orientada (medicam por conta própria), 7,4% por 

indicação de terceiros e 4,9% adquirem os medicamentos com base nas informações obtidas na 

bula.  

A maioria dos produtores (59,8%) nunca recebeu instruções para o armazenamento dos 

medicamentos adquiridos, enquanto 40,2% relataram já ter recebido informações para o 

armazenamento adequado. Entre as orientações recebidas destacam-se: que as “vacinas para 

carbúnculo” devem ser armazenadas na geladeira, que os demais medicamentos em lugar 

seguro longe de crianças e animais ou armazenar em local fechado, ventilado e sem contato 

com o sol.  

Após a aquisição dos medicamentos veterinários, 65,8% dos participantes relatou 

guardar os mesmos no galpão com outros insumos, 20,3% em abrigo próprio, 2,5% em 

geladeira própria para os medicamentos, 3,8% relatou guarda na geladeira da residência e os 

demais em outros locais.  

Na aplicação dos medicamentos, os participantes em sua maioria (79,0%) não fazem 

uso de qualquer equipamento de proteção individual. Os demais relataram usar algum item para 

proteção como luvas, jaleco, bota, óculos ou máscara. 

Este estudo mostrou que os antiparasitários (88,0%), antimicrobianos (56,0%) e vacinas 

(54,7%) foram as classes terapêuticas com maior percentual de uso entre as 84 propriedades do 

estudo (Figura 5). Os medicamentos de menor uso foram vitaminas, hormônios, suplementos, 

antidiarreicos e antipiréticos.  

Os princípios ativos mais usados pelos agricultores, entre os antiparasitários foi a 

Ivermectina (68,3%), seguido do quimioterápico sintético que apresenta como seu principal 

composto o Diaceturato (21,5%) e pela Doramectina (17,7%) (Tabela 2).  
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Entre os antimicrobianos, os mais utilizados foram a Oxitetraciclina (48,0%), 

Benzilpenicilinas (20,2%) e Dihidroestreptomicinas (20,2%). E em terceiro lugar apresentou-

se os anti-inflamatórios representado pelo Piroxican (24,0%). 

Apesar de registrado em baixo percentual nas propriedades, os seguintes princípios 

ativos foram encontrados: Cipermetrina (Acaricida), Clorpirifós (Inseticida), Clorfenvinfós 

(Inseticida), Diclorvos (Inseticida), Deltrametrina (Inseticida), Citronelal (Inseticida), 

Diflubenzuron (regulador de crescimento), Abamectina (Inseticida, Nematicida) e Fipronil 

(Inseticida). Vale ressaltar que estes também são princípios ativos de agrotóxicos (Tabela 2). 

Dados complementares também podem ser observados no apêndice I onde são 

apresentadas as classes terapêuticas, nome comercial e os principais princípios ativos dos 

medicamentos utilizados na pecuária pelos agricultores. 

 

Tabela 2 - Prevalência dos princípios ativos dos medicamentos usados entre as propriedades rurais amostradas no 

munícipio de São Joaquim, SC. 

 

Classe Medicamentos Princípio Ativo % 

Antiparasitário Ivermectina 68,35 

Antimicrobiano Oxitetraciclina 48,09 

Anti-inflamatório Piroxican  24,05 

Antiparasitário Diaceturato diazoamino dibenzamidina 21,52 

Antimicrobiano Benzilpenicilina procaína 20,25 

Antimicrobiano Estreptomicina  21,52 

Anestésico Procaína 18,99 

Vacinas/Biológico Cultura de bactérias  17,73 

Antiparasitário Doramectina 17,72 

Antiparasitário  Cipermetrina* 10,13 

Antiparasitário  Fosfato de Levamisol 8,86 

Antiparasitário Clorpirifós* 7,59 

Antiparasitário Citronelal* 6,33 

Antiparasitário Fipronil* 3,80 

Hormônios/Similares Extrato lóbulo posterior hipófise (ocitocina) 3,80 

Anti-inflamatório Diclofenaco de sódio 2,53 

Antiparasitário Abamectina* 2,53 

Antiparasitário Imidocarb (dipropionato) 2,53 

Antiparasitário Pirazolona 2,53 

Antimicrobiano Sulfonamida 2,53 

Antimicrobiano Benzilpenicilina benzatina 1,27 

Antimicrobiano Benzilpenicilina potássica 1,27 

Antiparasitário Diflubenzuron* 1,27 

Antiparasitário Diclorvos* 1,27 
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Continuação da Tabela 2 

Classe Medicamentos Princípio Ativo % 

Antiparasitário Albendazol 1,27 

Antiparasitário Metrifonato 1,27 

Antiparasitário Deltrametrina* 1,27 

Antiparasitário Clorfenvinfós* 1,27 

Antimicrobiano Sulfadiazina  1,27 

Antiparasitário Tetramisol 1,27 

Antiparasitário Dipropionato de imidocarb 1,27 

Hormônios/Similares Cloprostenol Sódico 1,27 

Hormônios/Similares Cipionato de Estradiol 1,27 

 Analgésico/antitérmico Dipirona Sódica 1,27 

* Princípios ativos também usados como agrotóxicos (em inseticidas, acaricidas ou nematicida)  

Fonte: própria do autor 
 

Figura 5 - Percentual de uso das classes de produtos encontrados nas 84 propriedades rurais estudadas no 

município de São Joaquim, SC. 

 

 

Fonte: própria do autor 
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3.4.3 Descarte dos resíduos de medicamentos veterinários 

 

Em relação ao descarte de sobras de tratamento, medicamentos vencidos e embalagens 

vazias, 79,7% dos entrevistados revelaram que nunca receberam informações para realizar o 

descarte adequado de tais resíduos e 20,3 % já haviam recebido. Entre as informações recebidas, 

os agricultores destacaram que deviam devolver as embalagens na agropecuária ou local da 

aquisição, colocar com os resíduos de agrotóxicos, enterrar, não descartar em ambientes 

aquáticos ou descartar no lixo comum que a prefeitura recolhe mensalmente nas localidades.  

Na figura 6 podem ser observadas as práticas adotadas pelos agricultores para o descarte 

de sobras e medicamentos vencidos. As sobras dos medicamentos após o tratamento em sua 

maioria foram reutilizadas em outro momento (36,2%), no entanto apenas 18,7% relataram que 

após a aplicação não há sobras. Porém, 45% dos participantes do estudo ainda adota alguma 

prática inadequada para o descarte destes resíduos (Figura 6). Os medicamentos vencidos foram 

descartados no lixo comum por 21,0% da população amostrada, armazenado no galpão (14,4%), 

devolvidos ao local de compra (11,8 %) ou enterrados (10,5 %). Além disso, 22,4% da amostra 

relatou que em sua propriedade os medicamentos veterinários não vencem, pois são usados 

antes da data de validade.  

 
Figura 6 - Práticas adotadas pelos agricultores (n =84) para o descarte de sobras e medicamentos vencidos 

nas propriedades rurais do munícipio de São Joaquim, SC. 
 

 

Fonte: própria do autor 
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Quanto ao descarte das embalagens vazias de plástico, vidro e perfurocortantes 

(agulhas), o maior percentual de agricultores relatou descartar tais resíduos no lixo comum 

(Tabela 3). A prefeitura do município costuma fazer o recolhimento uma vez no mês na área 

rural, além disso, disponibiliza um local para depósito do lixo comum na comunidade rural. Os 

dados também evidenciaram que os agricultores ainda costumam enterram os vidros em 16,2% 

da população amostrada e os perfurocortantes em 16,6%. Quando o frasco é de plástico a 

queima do material foi uma prática relatada em 25,6% dos agricultores entrevistados.  

Para o descarte dos perfurocortantes outras práticas também foram adotadas nas 

propriedades, tais como depositar nos interstícios das taipas de pedra (12,5 % da amostra) ou 

guardar no galpão (12,5 %). As taipas são muros feitos com pedras empilhadas para demarcar 

a propriedade ou para servir de currais. Representam vestígios materiais dos antigos caminhos 

de tropas do Planalto Serrano construídos por fazendeiros locais e tropeiros, com 

aproveitamento de rochas basálticas soltas que são abundantes na região.  

Na figura 7, há uma sumarização dos tipos de resíduos de medicamentos gerados nas 

propriedades rurais, as práticas adotadas para o descarte dos resíduos e as principais vias de 

contaminação do meio ambiente. 

 

Tabela 3 - Práticas adotadas para o descarte de embalagens de vidros e plástico e materiais perfurocortantes, de 

medicamentos veterinários nas propriedades rurais (n= 84) do município de São Joaquim, SC. 

 

 Práticas Adotadas Vidros (%) Plásticos (%) Perfurocortantes (%) 

Lixo comum 37,84 31,08 29,17 

Enterra 16,22 12,16 16,67 

Armazena no Galpão 13,51 8,11 5,56 

Queima  9,46 25,68 4,17 

Devolve local de compra 8,11 9,46 4,17 

Devolve com embalagens de agrotóxico 8,11 6,76 0,00 

Lixo sólido reciclável 2,70 2,70 - 

Coloca na Taipa - - 12,50 

Fossa 1,35 1,35 - 

Guarda - - 12,50 

Reutilização 0,00 0,00 9,72 

Outro 2,63 2,63 4,17 

Fonte: própria do autor 
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Figura 7 - Vias de descarte de medicamentos veterinários na área rural. As caixas em azul mostram o percentual 

das principais práticas adotadas pelos agricultores para o descarte dos resíduos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: própria do autor 

 

As variáveis referentes à escolaridade e idade dos agricultores foram associadas com os 

dados obtidos sobre as formas de descarte de resíduos de medicamentos veterinários (sobras, 

vencidos e embalagens). Apenas a associação entre a variável idade e o descarte de 

perfurocortantes foi significativa (p= 0,02), evidenciando que agricultores com idade acima de 

60 anos costumam reutilizar os perfurocortantes, aqueles na faixa etária de 41 a 60 anos 

queimam o material, entre 21 e 40 anos descartam no lixo comum que é recolhido pela 

prefeitura do município e os agricultores com idade abaixo de 20 anos devolvem os 

perfurocortantes no local onde adquirem o material (Tabela 4).  

Também houve associação significativa entre o grau de escolaridade e a forma de 

obtenção de instruções para a compra e utilização dos medicamentos (p= 0,026) (Tabela 5). Os 

agricultores com ensino superior incompleto e completo costumam fazer a aquisição e aplicação 

dos medicamentos através das informações que constam na bula ou por prescrição não 

orientada, respectivamente (Tabela 5).  
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Tabela 4 - Associação entre idade dos agricultores que criam gado no município de São Joaquim, SC e as formas 

de descarte de perfucortantes. Em negrito estão apresentados os valores significativos. 

 

Classificação Forma de descarte 

Idade (anos) 

< 20 21 – 40 41- 60 > 60 

Perfurocortantes 

Reutiliza 

N 0 1 1 5 

% 0 1,4 1,4 7,1 

Resíduo 

ajustado 
- 0,5 -0,7 -1,5 2,4 

Armazena galpão 

N 0 2 6 4 

% 0 2,9 8,6 5,7 

Resíduo 

ajustado 
-0,7 -0,8 0,8 0,2 

Lixo comum 

N 0 10 6 5 

% 0 14,3 8,6 7,1 

Resíduo 

ajustado 
-0,9 2,7 -1,3 -0,9 

Enterra 

N 0 2 4 6 

% 0 2,9 5,7 8,6 

Resíduo 

ajustado 
-0,7 -0,8 -0,5 1,5 

Queima 

N 0 0 3 0 

% 0 0 4,3 0 

Resíduo 

ajustado 
-0,6 0,3 2,2 -1,2 

Devolve onde compra 

N 1 1 1 0 

% 1,4 1,4 1,4 0 

Resíduo 

ajustado 
3,2 0,3 -0,2 -1,2 

Taipa 

N 1 2 4 2 

% 1,4 2,9 5,7 2,9 

Resíduo 

ajustado 
1,6 -0,3 0,3 -0,6 

 P X2 = 36,36  p= 0,020 

Fonte: própria do autor 
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Tabela 5 - Associação entre escolaridade dos agricultores que criam gado no município de São Joaquim, SC e a 

forma de instrução usada para a compra e utilização de medicamentos veterinários. Em negrito estão apresentados 

os valores significativos. 

 

Forma de descarte 

Instrução para compra e utilização de Medicamentos 

Assistência técnica Bula Indicação terceiros 
Prescrição não 

orientada 

Analfabeto 

N 1 0 0 1 

% 1,2 0 0 1,2 

Resíduo 

ajustado 
-0,4 -0,3 -0,4 0,8 

Fundamental 

incompleto 

N 25 1 3 7 

% 31,2 1,2 3,8 8,8 

Resíduo 

ajustado 
-0,8 -0,8 0,3 -1,0 

Fundamental completo 

N 7 0 0 3 

% 8,8 0 0 3,8 

Resíduo 

ajustado 
0,5 -0,8 -1,0 0,4 

Médio incompleto 

N 7 1 1 1 

% 8,8 1,2 1,2 1,2 

Resíduo 

ajustado 
1 0,4 -1,0 -1,0 

Médio completo 

N 8 2 2 3 

% 10 2,5 2,5 3,8 

Resíduo 

ajustado 
-0,8 1,6 1 -0,5 

Superior incompleto 

N 0 1 0 0 

% 0 1,2 0 0 

Resíduo 

ajustado 
-1,3 4,4 -0,3 -0,6 

Superior completo 

N 1 0 0 3 

% 1,2 0 0 3,8 

Resíduo 

ajustado 
-1,6 -0,5 -0,6 2,4 

Técnico 

N 1 0 0 2 

% 1,2 0 0 2,5 

Resíduo 

ajustado 
-1,1 -0,4 -0,5 1,7 

P X2 = 35,39 p= 0,026 

Fonte: própria do autor 
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3.5 DISCUSSÃO 

 

3.5.1 Caracterização das propriedades rurais e trabalhadores  

 

O envelhecimento e a baixa escolaridade dos agricultores rurais, além da predominância 

do trabalhador masculino, evidenciada neste estudo parecem uma realidade da agropecuária. 

Um estudo realizado em Maragogi-AL mostrou que 37% dos agricultores assentados eram 

analfabetos e 44% apresentavam apenas o ensino fundamental incompleto (SILVA et al., 2017). 

Da mesma forma, a síntese de indicadores sociais do IBGE de 2017 ao comparar setores da 

sociedade, chama a atenção para a maior concentração de trabalhadores com o mais baixo nível 

de instrução na agropecuária, construção e serviços domésticos (IBGE, 2017).   

A baixa escolaridade somada ao fato que 72,8% dos agricultores não possuem 

assistência técnica evidencia uma realidade preocupante da agropecuária na região de estudo. 

A indisponibilidade de serviços veterinários aos agricultores e a falta de conhecimento dos 

mesmos sobre o uso prudente dos medicamentos, pode ocasionar o uso indiscriminado e 

abusivo dos medicamentos, não seguir adequadamente as instruções prescritas na bula, 

suspender o tratamento antes do término, práticas que geram efeitos adversos ao tratamento de 

enfermidades (MANYI-LOH et al., 2018). Tais autores também relatam que muitos 

agricultores com este perfil confiam no conhecimento e no aconselhamento de agricultores 

experientes e vendedores de medicamentos. 

A predominância de pequenas propriedades rurais gerenciadas por mão de obra familiar 

na região de estudo (92%), foi similar aos dados do censo do IBGE (2006) para a Região Sul 

do Brasil, onde 84% dos estabelecimentos agropecuários condizem com a esfera de agricultores 

familiares (IBGE, 2006). A baixa faixa etária dos agricultores encontrada no estudo é 

semelhante com o que Mattei (2016) apresentou, que apesar da agricultura familiar ser 

responsável pela maioria da população que se ocupa do trabalho rural catarinense, esse espaço 

já não suporta a ocupação de todas as pessoas das famílias, especialmente por parte dos jovens. 

Outro estudo descrito por Zago (2016) também mostrou que a migração da juventude vem 

assumindo proporções importantes nas regiões de predomínio na agricultura familiar no sul do 

país. Os jovens agricultores têm migrado para as cidades em busca de melhor formação 

educacional, decisão apoiada pela reduzida extensão de terras deixada aos filhos e na baixa 

rentabilidade financeira, falta de modernização das propriedades e alternativas de lazer às 

famílias (ZAGO, 2016). Assim, a ausência de sucessores na agricultura familiar no sul do Brasil 



58 

 

gera incertezas na continuidade das atividades produtivas das famílias rurais, alterando a 

dinâmica da sociedade (MATTE; MACHADO, 2016). 

Ribeiro et al. (2015) ressalta a importância da valorização e modernização do meio rural 

brasileiro. Segundo o autor, o modelo atual de propriedade rural está centrado no modelo 

convencional e conservador. Assim as propriedades do presente estudo precisam buscar o 

conceito de Desenvolvimento Territorial Sustentável que tem como objetivo diminuir as 

barreiras entre o mundo rural e urbano através do eco desenvolvimento, equidade social e 

valorização da mão de obra da agricultura familiar.  

 

3.5.2 Uso de medicamentos veterinários nas propriedades rurais  

 

Entre os medicamentos veterinários, os antiparasitários, especialmente os princípios 

ativos ivermectina e doramectina, foram os mais usados pelos agricultores deste estudo.  

A ivermectina é utilizada mundialmente para o controle dos parasitas no rebanho, 

devido sua ação rápida e eficiente no controle de artrópodes e nematóides (SOUZA, 2016). A 

ivermectina e a doramectina, derivados da avermectina, estão entre os antiparasitários mais 

usados no combate a endoparasitas e ectoparasitas, devido a sua atividade anti-helmíntica, no 

entanto os seus resíduos possuem efeitos adversos no ambiente gerando efeitos eco 

toxicológicos em diferentes níveis tróficos, já que persistem no solo entre 14 e 217 dias 

(OLIVEIRA et al., 2009). Tais autores relatam que os impactos da ivermectina no solo ocorrem 

diretamente nos coleópteros e dípteros que habitam as fezes dos animais, desregulando sua 

atuação na decomposição e reciclagem da matéria orgânica. Além disso, a ivermectina também 

causa distúrbios na reprodução de organismos não alvos existentes no solo como os anelídeos 

e artrópodes e no meio aquático, mesmo em doses baixas, afetam as algas e crustáceos 

(OLIVEIRA et al., 2009). 

Outro problema associado ao uso aleatório e as superdosagens de antiparasitários é a 

resistência aos princípios ativos, fazendo com que as doenças se dispersem entre os animais e 

que ocorra presença de resíduos nos produtos oriundos dos animais, oferecendo risco à saúde 

humana (RATH et al., 2016). Em um trabalho realizado por Souza et al. (2008), sobre a 

resistência dos helmintos de bovinos no Planalto Catarinense aos anti-helmínticos, evidenciou 

resistência das verminoses Haemonchus, Cooperia, Ostertagia e Trichostrongylus ao uso das 

ivermectinas, ao fostato de levamizole e ao sulfóxido de albendazole. Nesse estudo os autores 

também relataram que os proprietários usavam esses mesmos princípios ativos, cuja escolha do 

produto estava associada ao preço, propaganda ou recomendação de vendedores.  
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Outro princípio ativo usado pelos entrevistados do presente estudo foi o antiparasitário 

diaceturato administrado em bovinos para os sinais clínicos da tristeza parasitária tanto na 

Babesiose como na Anaplasmose. Esse medicamento também foi citado em um trabalho sobre 

o manejo sanitário de doenças do gado leiteiro como um babesicida e utilizado com êxito como 

tratamento alternativo em papilomatose cutânea bovina (DANTAS et al., 2010).   

Dos 22 nomes comerciais de antiparasitários registrados neste estudo, nove (40%) 

possuem princípio ativo similar ao de agrotóxico. Silva et al. (2012) descreveram em seu estudo 

os riscos a saúde coletiva quando ocorre exposição química de antiparasitários que possuem 

ação contra os ectoparasitas, os quais são equivalentes aos agrotóxicos. Tais autores relataram 

que as classes químicas dos organofosforados e os piretróides e ocasionam tremores musculares 

e convulsões, alterações endócrinas e alergias nos trabalhadores rurais. Ainda para esses autores 

os riscos à saúde do trabalhador rural estão associados ao manejo desses produtos veterinários 

no campo, cuja desinformação leva o produtor a não usar os equipamentos de proteção 

individual (EPIs) e desrespeitar o período de carência de cada produto. Alguns parasiticidas 

usados em medicamentos veterinários, não estão identificados e rotulados como agrotóxicos 

(SOUZA, 2016). No presente estudo foram encontrados alguns parasiticidas com o mesmo 

princípio ativo dos agrotóxicos como o cipermetrina, clóspirifos, citronelal, fipronil, 

abamectina, sulfacetamina, diflubenzuron, diclorvós, deltametrina e clorfenvinfós. 

O dossiê da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) também alertou aos 

profissionais e pesquisadores, bem como de representantes de organizações sociais e 

ambientais, para o fato de que os produtos veterinários estão submetidos a uma legislação 

diferente daquela dos demais agrotóxicos, embora tenham funções equivalentes (inseticidas, 

por exemplo) e muitas vezes apresentam o mesmo princípio ativo de outros agrotóxicos de uso 

agrícola (CARNEIRO et al., 2015).  

Estudo realizado por Benze et al. (2013) sobre a ação do princípio ativo do inseticida 

diflubenzuron em peixes mostrou que a substância apresentou potencial tóxico para esta 

espécie, causando alterações no fígado, sangue e brânquias. Vale ressaltar que tais peixes são 

utilizados para consumo humano, sendo assim apresenta potencial tóxico também para os seus 

consumidores.  

Apesar de o princípio ativo fipronil ter sido registrado com baixa percentagem (3,8%) 

entre os antiparasitários utilizados pelos agricultores do estudo, outros pesquisadores têm 

mostrado que ele possui alta persistência no ambiente. O estudo de Zaluski (2014) sobre os 

efeitos do fibronil em abelhas (Apis melífera) evidenciou efeitos altamente tóxicos para as 
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abelhas, os quais ocasionam sinais de agitação, convulsão, tremores, paralisias, redução da 

atividade motora, alterações no ciclo evolutivo como redução na eclosão de ovos, postura e 

desenvolvimento das larvas e pupas, abandono dos enxames levando ao colapso das colônias. 

A legislação brasileira prevê que o registro de agrotóxico deve ser avaliado pelo comitê 

interministerial composto pelo Ministério da Agricultura, pelo órgão responsável pela avaliação 

dos efeitos na saúde humana e pelo órgão do meio ambiente, já o registro dos agrotóxicos de 

uso veterinário é avaliado somente pelo Ministério da Agricultura podendo ter avaliações 

distintas. Da mesma forma, o descarte das embalagens, sobras e medicamentos vencidos com 

princípios ativos similares aos agrotóxicos presentes em antiparasitários veterinários são 

regidos por normas e leis atreladas aos resíduos de serviços de saúde e não pelas normativas 

dos agrotóxicos que são mais restritivas. Teixeira et al. (2014) descrevem que é necessário 

sensibilizar os profissionais e gestores da saúde para a importância do registro confiável das 

ocorrências de intoxicações por agrotóxicos e medicamentos veterinários, além da 

padronização das instruções vigentes no Brasil. 

Entre os medicamentos da classe dos antimicrobianos (apêndice I), os β-lactâmicos 

representado pela benzilpenicilina foram os mais usados nas propriedades rurais deste estudo 

(72% das propriedades). Este princípio ativo é também chamado de penicilina natural, usado 

principalmente para o tratamento de mastites no rebanho leiteiro (MARTIN, 2011). Os resíduos 

deste princípio ativo nos produtos de origem animal podem levar a reações alérgicas em pessoas 

sensíveis a seus compostos (BORGES et al., 2013), podendo causar hipersensibilidade 

(SOUZA et al., 2013), erupções cutâneas, urticárias, asma e até mesmo choque anafilático 

(JONES, 2009). Ainda de acordo com Jones (2009) entre 5-10% da população mundial é 

hipersensível à penicilina, mesmo em concentrações baixas (como 1 ppb). 

Segunda classe de medicamentos mais utilizada foram os antimicrobianos destacando-

se a oxitetraciclina representante das tetraciclinas. Tasho e Cho (2016) citam o uso desta como 

um dos medicamentos mais utilizados em bovinos para prevenção e tratamento de doenças e 

também utilizado muitas vezes como promotores de crescimento. Em outro estudo realizado 

por Olatoie e Ehinmowo (2010), evidenciou um alto índice de resíduos de oxitetracicilna, acima 

dos limites permitidos em produtos comestíveis de bovinos. A alta prevalência desse resíduo 

de medicamento pode ser uma indicação de uso indevido e generalizado de medicamentos 

veterinários na Nigéria. 

O uso inadequado de antimicrobianos e antiparasitários na pecuária pode promover a 

presença de resíduos nos alimentos derivados dos animais medicados, levar ao 
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desenvolvimento de resistência microbiana e parasitária, causando redução da eficácia destes 

fármacos (BORGES et al., 2013). 

A resistência antimicrobiana é uma crescente ameaça à saúde pública (KORB et al., 

2011; MEHROTRA et al., 2017; MANYI-LOH et al., 2018). A utilização de antimicrobianos 

para restabelecimento da saúde ou para garantir a produção na pecuária e agricultura promove 

a seleção de bactérias comensais e patogênicas, uma vez que a maioria desses antimicrobianos 

não é metabolizado pela totalidade, deixando resíduos no meio ambiente que promove a 

resistência a esses medicamentos (KORB et al., 2011; MANYI-LOH et al., 2018). Esses autores 

ainda descrevem que muitos desses antimicrobianos são usados para fins similares em animais 

e humanos. Manyi-loh et al. (2018) descrevem especificamente o uso dos antimicrobianos em 

patógenos como Salmonella spp., Listeria monocytogenes, Staphylococcus spp., Escherichia 

coli, entre outros, resultando em preocupação à saúde pública já que a resistência a esses 

antimicrobianos pode ser patogênica para os humanos onde são facilmente disseminados pela 

cadeia alimentar, quando há resíduos nos alimentos de origem animal.  

Em uma revisão de literatura sobre implicações dos medicamentos veterinários no meio 

ambiente, Oliveira et al. (2015) descreveu as experiências internacionais relacionadas a gestão 

de resíduos de medicamentos ressaltando a importância do uso racional de antimicrobianos. 

Essa mesma autora avaliou a aplicabilidade da ferramenta que integra informações importantes 

sobre os fármacos através do índice de persistência, bioacumulação e ecotoxicidade chamado 

índice de PBT desenvolvida na Suécia, que foi o país pioneiro na avaliação da toxicidade 

ambiental dos medicamentos, obtidos pelos fabricantes em conjunto com a área da saúde. Ainda 

ela descreve que em conjunto com o PBT são desenvolvidas ações para a prescrição racional 

de medicamentos e adequada apresentação comercial, sendo atualmente o modelo mais 

avançado da logística reversa dentre os países pesquisados. 

De modo geral, para o controle da resistência bacteriana é necessário a atuação 

concomitante entre o setor da agricultura, educação, saúde e dos meios de comunicação (KORB 

et al., 2011). As principais áreas de trabalho que contempla o plano de ação da Organização das 

Nações Unidas para Alimentação e Agricultura - FAO para o período de 2016-2020 sobre a 

resistência aos antimicrobianos - RAM destaca-se: o aprofundamento do conhecimento e 

ameaças relacionadas a RAM, melhorias no monitoramento e vigilância na agricultura e 

alimentação, fortalecimento do gerenciamento  do uso e resistência em alimentos e agricultura, 

incentivo de boas práticas dos sistemas agrícolas e alimentares e a utilização apenas de doses 

necessária de antimicrobianos (PIERINI, 2017). 



62 

 

Em um estudo de Medeiros et al. (2014), sobre o descarte de medicamentos e os 

programas de recolhimento, foi destacada a importância dos profissionais envolvidos, como 

médicos, farmacêuticos, odontólogos e enfermeiros, na distribuição e comercialização para a 

gestão adequada dos medicamentos. Porém os autores não incluíram o médico veterinário como 

um dos atores desse processo. 

Baum et al. (2017) trazem o conceito refere-se às conexões compartilhadas de saúde 

entre pessoas, animais e ecossistemas, que ao longo do tempo se expandiu para incorporar a 

segurança alimentar, a desigualdade econômica, a equidade de gênero, o fortalecimento dos 

sistemas de saúde e a política de saúde esperando aumentar a eficiência, a redução dos custos e 

a sobreposição entre saúde pública, animal e setores de saúde do ecossistema. 

A saúde pública deve estar a frente da educação veterinária para garantir que os 

acadêmicos veterinários possam desempenhar um papel integral no compromisso que sustenta 

a saúde única (MCCONNELL, 2014). O médico veterinário atua diretamente como profissional 

da saúde, beneficiado pelos conhecimentos adquiridos durante sua formação acadêmica que 

abrange disciplinas voltadas a prevenção de zoonoses, controle e erradicação de doenças 

infectocontagiosas, higiene e inspeção de alimentos de origem animal que fomentam a 

educação em saúde, fazem do profissional veterinário uma conexão entre a saúde humana e 

animal (CARVALHO et al., 2017). Mcconnell (2014) também descreve que a saúde humana, 

animal e ambiental estão inter-relacionadas de forma tão complexa que a divisão entre elas é 

apenas didática e o objetivo da saúde única é promover, melhorar e resguardar o bem-estar e a 

saúde dos humanos e dos animais por meio da estreita cooperação e colaboração entre os 

profissionais das áreas médica tanto humana como animal e ambiental. 

No geral, para mitigar a utilização indiscriminada de antimicrobianos, sem prescrição e 

orientação de um veterinário ou supervisão é necessário melhorar as orientações aos 

agricultores através da construção do conhecimento, da prática de higiene, biossegurança, 

saneamento, instalações adequadas que sustentam uma vida saudável dos animais evitando a 

entrada de doenças ou infecções, melhorias na nutrição, gestão de resíduos, utilizando vacinas 

para potencializar o sistema imunológico, vitaminas, minerais, plantas, prebióticos, probióticos, 

bactericidas e bacteriófagos (MANYI-LOH et al., 2018). A interferência dos profissionais da 

saúde deve ser dinâmica incluindo a orientação ao consumidor quanto ao uso e descarte 

apropriado dos medicamentos (EL-HAMAMSY, 2011). 

O Canadá tem se destacado na gestão dos antimicrobianos, devido as recentes mudanças 

regulatórias que incluem o aumento do controle sobre a importação de ingredientes 

farmacêuticos ativos e medicamentos veterinários, exigindo relatório de vendas de fabricantes 
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e importadores e mudanças nas políticas de utilização de antimicrobianos em animais de 

produção, além de diminuir os riscos ao acesso facilitado aos produtos de saúde animal, o que 

preserva a eficácia dos mesmos (MEHROTRA et al., 2017). 

Entre as estratégias para a redução do uso de antimicrobianos está o uso de 

medicamentos alternativos, como a utilização de produtos naturais. Os principias produtos 

naturais descritos pelos agricultores neste estudo foram a Casca-de-Andrade - Persea 

willdenovii Kosterm, também conhecido como Maçaramduba ou Abacate do mato, 

popularmente descritas para cicatrização de feridas e úlceras em humanos, onde é fervido a 

casca e passado no local da lesão (MAZZA et al., 2000), que também se mostrou eficiente na 

cicatrização de feridas em equinos (ZENI et al.,2017). 

Souza (2016) descreve sobre um medicamento veterinário natural alternativo para 

substituição da ivermectina, onde são utilizadas as sementes a árvore de Nim (Azadirachta 

indica) que tem um alto potencial inseticida, ela tem uma molécula que possui ação contra 

artrópodes chamada azadiractina. Broglio-Micheletti et al. (2009) realizou um estudo com 

extrato vegetal orgânico e óleos emulsionáveis desta molécula e tiveram resultados positivos 

no controle de carrapatos (Rhipicephalos microplus). 

 

3.5.3 Descarte dos resíduos de medicamentos veterinários 

 

Este estudo mostrou que muitas das práticas adotadas para o descarte dos resíduos de 

serviço de saúde animal, especialmente dos medicamentos veterinários na área rural são 

inadequadas. Os maiores percentuais de resíduos de vidro, plásticos e perfurocortantes foram 

descartados no lixo comum. Enquanto sobras de medicamentos de tratamentos foram 

reutilizadas (36,2%), indicando que não está ocorrendo prescrição adequada ou que os produtos 

não são comercializados em quantidades fracionadas. Para os medicamentos vencidos o maior 

percentual (82,5%) dos agricultores relatou adotar práticas que são consideradas inadequadas, 

enquanto apenas 11,8% devolvem ao local que adquiriram. 

Os resultados referentes ao descarte dos resíduos de medicamento veterinário no 

município de São Joaquim evidenciam um panorama preocupante de possível contaminação 

ambiental. Outros estudos também relataram dados similares e preocupantes, onde mostraram 

que os agricultores eliminaram seus recipientes de antimicrobianos em valas, lixões ou 

depositam diretamente na terra (SEKYERE, 2014). Amarante et al. (2017) também mostrou em 

sua pesquisa que a maioria dos profissionais das clínicas veterinárias (43%) descartam as sobras 
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de medicamentos como resíduos contaminados, pet shops (69%) em recipientes específicos 

para resíduos químicos e hospital veterinário (32%) desconheciam os procedimentos adotados. 

O descarte dos medicamentos vencidos também foi descrito por esses autores, sendo as clínicas 

(36%) devolvem aos revendedores, pet shops (62%) em recipientes para resíduos químicos e 

os entrevistados do hospital (48%) desconheciam os procedimentos adotados.   

No Brasil, pela falta de estrutura sanitária de tratamento de esgoto, a ocorrência de 

medicamentos nas águas residuais e superficiais é inevitável.  Isso é evidenciado nos dados do 

IBGE (2008) que mostraram que apenas 52,2% dos municípios brasileiros têm serviço de coleta 

de esgoto e 33,5% dos domicílios são atendidos por rede de esgoto. O descarte inadequado de 

medicamentos, principalmente no lixo comum ou na rede de esgoto, pode contaminar várias 

matrizes ambientais, especificamente as águas superficiais (rios, lagos e oceanos) e as águas 

subterrâneas (lençóis freáticos) (PINTO et al., 2014). 

O local desse estudo está localizado sobre áreas de recargas do Aquífero Guarani, as 

características físicas destas áreas favorecem o alto potencial de contaminação, principalmente 

por produtos químicos, tornando-se necessária a adoção de práticas agrícolas e de manejo que 

promovam o uso racional de agroquímicos e de definições de limites de concentração em 

relação ao padrão de potabilidade, para um número maior de agrotóxicos (SPADOTTO et al., 

2008) e medicamentos. Para esses autores tais conhecimentos trarão benefícios expressivos 

para as comunidades que utilizam essa água, pois elucidam questões relacionadas à saúde da 

população. 

Além da contaminação ambiental o descarte inadequado pode ocasionar riscos 

ocupacionais aos catadores de resíduos sólidos, já que estes resíduos são compostos de vários 

materiais incluindo vidros, perfurocortantes, sobras de medicamentos, os quais podem levar a 

acidentes como cortes, perfurações e até mesmo prescrição não orientada (CARVALHO; SÁ, 

2009; OLIVEIRA, 2011).   

O Conselho de Estocolmo (Stockholm County Council - SCC) que é o provedor e o 

agente regulador da Saúde Pública na Suécia, em 2003 adotou um programa de proteção à 

população contra exposições involuntárias aos resíduos de medicamentos através da água para 

consumo, utilizando dados já existentes do trabalho de Wennmalm e Gunnarson realizado em 

2005 que levantou medicamentos em águas residuais e rios. Estes dados alimentaram esse 

programa que é utilizado para auxiliar médicos e pacientes na escolha do melhor medicamento 

a ser adotado, levando em conta o seu custo-efetividade e o seu impacto ambiental nos sistemas 

hídricos (OLIVEIRA, 2015).  
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Muitos dos participantes da presente pesquisa também relataram guardar os 

medicamentos (embalagens, vencidos e sobras) no galpão com outros insumos. Sekyere (2014) 

mostrou que as práticas inseguras de armazenamento e descarte foram observadas nas fazendas 

de suínos de um país da África, onde os mesmos foram armazenados sob condições abaixo do 

ideal, vulneráveis (em local de fácil acesso para uso de pessoas não autorizadas incluindo 

crianças) e em local com flutuações de temperatura, podem acelerar sua decomposição, 

reduzindo sua concentração e eficácia.  

Outros estudos mostraram resultados similares para o descarte de medicamentos de uso 

humano, por exemplo, Ueda et al. (2010) relataram que 88,6% dos participantes afirmaram 

descartar seus resíduos farmacológicos no lixo doméstico. Hope e Araújo (2012) relataram que 

a destinação final de tais resíduos em uma cidade do Rio Grande do Sul ainda se resume na 

adoção de soluções imediatas como simples descarte de sobras de medicamentos no lixo 

domiciliar. Um estudo realizado na cidade de Paulínia (SP) mostrou que 62% dos entrevistados 

descartaram os medicamentos vencidos no lixo comum (PINTO et al., 2014). É importante 

ressaltar que muitas práticas adotadas pela população deste estudo, como o descarte dos 

resíduos no lixo comum, a queima e o aterramento, são vias de contaminação direta do meio 

ambiente. 

A forma de descarte dos resíduos de medicamento veterinário parece associada ao fato 

de que 79,7% dos entrevistados nunca receberam informações para realizar o descarte 

adequado. Hope e Araújo (2012) também apresentaram resultados semelhantes, onde 80% dos 

entrevistados afirmaram nunca ter recebido informação sobre o descarte e armazenamento de 

medicamentos.  

Além disso, no presente estudo, as práticas adequadas adotadas para o descarte dos 

perfurocortantes estão associadas a faixa etária dos agricultores, onde os participantes mais 

jovens devolvem onde adquiriram o material que seria a condução mais adequada. Por outro 

lado, foi observado que agricultores com maior grau de escolaridade tratam as enfermidades 

dos animais com base no seu próprio conhecimento sem consulta ao profissional veterinário. 

No geral, este estudo mostrou que as práticas aplicadas para utilização, armazenamento 

e descarte dos medicamentos precisam de ajustes e capacitação aos agricultores, assim como 

são necessárias implementação de políticas públicas para orientar o manejo de medicamentos 

vencidos e sobras e embalagens de resíduos de serviço de saúde animal a fim de evitar 

problemas relacionados diretamente com a saúde pública e com contaminação ambiental. 
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3.6 CONCLUSÃO  

 

O emprego dos medicamentos na agropecuária é essencial para manter a saúde e o bem 

estar dos bovinos, porém é necessário o uso com maior prudência e de acordo com a prescrição 

do médico veterinário, uso da dosagem correta e manejo sustentável das enfermidades. Além 

de cursos de capacitação sobre os métodos de aquisição, administração e descarte dos resíduos 

de serviço de saúde animal por parte dos atores envolvidos no seu manejo. Este estudo mostrou 

que o descarte dos medicamentos veterinários e dos perfurocortantes estão sendo realizados de 

forma inadequada pela maioria dos agricultores que criam gado bovino na Serra Catarinense, 

pois descartam no lixo comum ou diretamente no solo. Os autores sugerem adequações na 

legislação vigente que deve trazer de forma clara orientações quanto o descarte correto de 

medicamentos veterinários e seus resíduos de serviço de saúde, orientar a elaboração de rótulos 

de fácil entendimento, padronizados, especificamente quando se trata de um medicamento que 

em sua composição tenha princípio ativo de agrotóxico e fomentar programas de 

conscientização e capacitação ao agricultor. As instituições de ensino que possuem graduação 

em medicina veterinária devem incluir em sua grade curricular práticas relacionadas a saúde 

pública, proporcionando aos discentes uma formação contígua com a atuação do médico 

veterinário na gestão dos resíduos de serviços de saúde animal. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

É de grande relevância a implantação de um sistema de gerenciamento de resíduos 

provenientes de serviços de saúde humana e animal das comunidades urbana e rural, que 

objetive a redução de riscos à saúde pública e ao meio ambiente. Inúmeras pesquisas foram 

realizadas em vários países, comprovando a existência de vários medicamentos no meio 

ambiente. Algumas classes de medicamentos merecem uma atenção especial como é o caso dos 

antimicrobianos, hormônios e antiparasitários com mesmo princípio ativo de agrotóxicos. 

A dispensação de medicamentos em quantidade além da necessária para o tratamento, 

as amostras-grátis distribuídas por representantes farmacêuticos como forma de propaganda, e 

o gerenciamento inadequado de medicamentos por parte de farmácias, agropecuárias, clínicas 

veterinárias, produtores rurais e demais estabelecimentos de saúde são as principais causas de 

sobras desses medicamentos após o tratamento da enfermidade.  

Além de uma legislação mais rigorosa em relação ao uso adequado dos medicamentos 

veterinários, publicidade responsável e descarte dos resíduos são de grande importância a 

efetiva participação dos profissionais da área da saúde, incluindo o médico veterinário na cadeia 

dos medicamentos, na dispensação dos medicamentos e orientação sobre as formas de descarte 

adequadas em estabelecimentos públicos e privados, pois os profissionais podem informar o 

usuário sobre os riscos da prescrição não orientada e também sobre o potencial poluidor dos 

medicamentos. Os profissionais de saúde devem investir na minimização da geração desses 

resíduos, através do gerenciamento e programação de estoques, evitando vencimentos, na 

avaliação de prescrições, no momento da dispensação e na promoção do uso racional de 

medicamentos. Outro ponto importante é realizar um diagnóstico mais preciso das 

enfermidades, pois assim se utiliza o medicamento mais apropriado para determinada doença 

evitando empregar vários princípios ativos. Utilizar medicamentos naturais como alternativas 

de tratamento também evitam a utilização e o aparecimento de resistências a determinadas 

substâncias. Outro ponto a ser implantado é as boas práticas nas agropecuárias, sempre visando 

o bem estar animal, prevenção e melhoramento do manejo dos animais, assim como o manejo 

adequado dos resíduos produzidos na pecuária. Uma vez que o modelo atual adotado no campo 

ainda prima pela prescrição não orientada, reutilização dos medicamentos e descarte 

inadequado das embalagens, sobras e medicamentos vencidos como observados no presente 

estudo.  
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Apêndice I 
 

Quadro das classes terapêuticas, nome comercial e princípio ativo dos medicamentos usados entre as propriedades 

rurais amostradas no munícipio de São Joaquim, SC. 

 

Classe 

Medicamentos 

Nome 

Comercial 
Princípio Ativo 

% Uso nas 

Propriedades 

Antimicrobianos 

Agrovet 

Benzilpenicilina procaína   

Diidroestreptomicina  

Piroxican  

Procaína (cloridrato)  

18,99 

Oxitrat  Oxitetraciclina Diclofenaco de sódio 2,53 

Pentabiótico 

Benzilpenicilina benzatina  

Benzilpenicilina procaína  

Benzilpenicilina potássica Diidroestreptomicina 

base (sulfato) Estreptomicina base (sulfato) 

1,27 

Talcin 
Oxitetraciclina  

Piroxicam (antiinflamatório) 
5,06 

Terramicina  Oxitetraciclina 2,53 

Tetradur Diidrato de oxitetraciclina  8,86 

Tormicina 
Oxitetraciclina   

Lidocaína 
29,11 

Antiparasitário 

(ectoparasiticida e 

endoparasiticida) 

Absolut 
Ivermectina  

Vitaminas 
1,27 

Aciendel 

Cipermetrina* 

Clorpirifós*   

Butóxido de Piperonila 

1,27 

Aerocid spray 

Clorfenvinfós  

Cipermetrina*  

Sulfadiazina de Prata 

1,27 

Alatox 
Cipermetrina* 

Diclorvos* 
1,27 

Albendathor  Albendazol 1,27 

Albendazol Albendazol 1,27 

Babesin  
Diaceturato de Diazoaminodibenzamidina  

Pirazolona 
1,27 
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Biopersol  Fosfato de Levamisol 1,27 

Butox  Deltrametrina* 1,27 

Colosso Pour-On 

Cipermetrina* 

Clorpirifós* 

Citronelal* 

6,33 

Dectomax Doramectina 17,72 

Diazen  Dipropionato de Imidocarb 1,27 

Difly (misturado 

ao sal mineral) 
 Diflubenzuron* 1,27 

Duotin  Abamectina* 1,27 

Ganaseg 
Diaceturato de 4,4’  

Diazoamino dibenzamidina 
18,99 

Imicarb Imidocarb (dipropionato) 2,53 

Ivermectina  Ivermectina 6,33 

Ivomec Ivermectina 59,49 

Neguvon Metrifonato (Triclorfone)  1,27 

Pour-On Várias marcas 12,66 

Ranger  Ivermectina 1,27 

Ripercol Fosfato de Levamisol 7,59 

 

Solution 
Ivermectina  

Abamectina* 
1,27 

Tetramisol  Tetramisol 1,27 

Topline  Fipronil* 3,80 

Tristezina (anti-

inflamatório, 

analgésico, 

antipirético 

 Diaceturato de 4,4 

Ddiazoaminodibenzimidina 

Pirazolona (antipirina) 

1,27 

Vacinas 

(Imunizadores 

Biológicos) 

Carbúnculo  2,53 

Fortress  1,27 

Múltiplo   1,27 

Poli Star  1,27 

Polivacina  1,27 

Vitaminas ADE  2,53 
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Aminofort  1,27 

B12  1,27 

Bovitam  1,27 

Cálcio   1,27 

Modificador 

Orgânico 
 1,27 

Suplemento 
Sal  2,53 

Soro  1,27 

Hormônio /similares 

ECP  
Ciprionato de Estradiol 

Clorobutanol  
1,27 

Placentina  Extrato de lóbulo posterior da hipófise (ocitocina) 3,80 

Sincro cio Cloprostenol Sódico 1,27 

Antidiarreico Red stop  

Sulfacetamina*  

Vitamina K 

Sulfato de atropina 

2,53 

Antipirético D-500  Dipirona Sódica 1,27 

* Princípios ativos também usados em agrotóxicos (inseticidas, acaricidas ou nematicida) 
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Apêndice II 

 

Questionário para a entrevista dos proprietários rurais. 

 

A) IDENTIFICAÇÃO SOCIOECONÔMICA 

1) Relação do proprietário com a propriedade: 

(  ) Proprietário  (  ) Funcionário  (  ) Arrendatário  (  ) Outro_____________________ 

 

2) Qual é sua idade (anos)? 

_____________________________________ 

 

3) Escolaridade: 

( ) Analfabeto ( ) Ensino Fundamental Incompleto ( ) Ensino Fundamental Completo 

( ) Ensino médio Incompleto ( )Ensino médio completo ( )Gradução ( ) pós graduação 

 

4) A mão-de-obra da propriedade é familiar 

( ) Sim   ( ) Não 

Se sim, quantos indivíduos da família trabalham na propriedade? 

__________________________________________________________ 

Se não, quantos funcionários trabalham na propriedade? 

__________________________________________________________ 

 

5) Tamanho da propriedade  (ha): 

__________________________________________________________ 

 

B) PECUÁRIA 

6) O sistema de produção é: 

(  ) Confinamento (  ) Extensivo (  ) Outro ____________________ 

 

 

7) A produção se destina à: 

(  ) Leite  (  ) Corte ( ) Misto 

  

8) Número de cabeças de gado criadas na propriedade:________________________ 

 

9) Há produção de outros animais na propriedade? 

( ) ovinos          ( ) aves 

( ) suínos          ( ) equinos 

( ) outros  

 

C) USO E DESCARTE DE RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE ANIMAL 

10) Os medicamentos veterinários utilizados na propriedade são: 

(  ) Fármacos (  ) Naturais (  ) Ambos 

(  ) Outros_____________________________________________ 
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11) Que tipo de insumos veterinários são utilizados na propriedade? 

(  ) medicamentos  

(  ) equipamentos de proteção individual (luvas, óculos, máscara, mangotes etc..) 

( ) equipamentos de aplicação de medicamentos veterinários  (pulverizador, seringa, agulha, 

luvas, lamina de bisturi, etc...) 

( ) outros ___________________________________________________ 

___________________________________________________ 

 

12) Qual o nome comercial dos medicamentos veterinários,  a finalidade do uso, e os mais 

utilizados na propriedade em ordem decrescente de uso? 

 

Nome Comercial Principio Ativo Uso na Propriedade 

   

   

   

   

   

   

   

   

   
 

13) Quais são os antibióticos utilizados? 

__________________________________________________________ 

__________________________________________________________ 

__________________________________________________________ 

 

 

14) Você recebe assistência técnica? 

(  ) Sim  ( ) Não 

Se sim, de quem recebe a assistência técnica e qual a frequência? 

________________________________________________________ 

________________________________________________________ 

________________________________________________________ 

 

 

15) Você compra os medicamentos na dosagem prescrita pelo médico veterinário?? 

 (  ) Sim (  ) Não 

 

16) Como você obtém instrução para utilizar os medicamentos? 

(  ) Assistência técnica 

(  ) Bula 

(  ) Indicação de terceiros  

(  ) Automedicação (prescrição não orientada) 

 

17) Já recebeu alguma informação quanto ao armazenamento e descarte de medicamentos? 

 (  ) Sim (  ) Não  

Se sim, qual informação? 

_____________________________________________________ 

_____________________________________________________ 
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_____________________________________________________ 

_____________________________________________________ 

 

 

18) Onde armazena os medicamentos agropecuários na propriedade: 

( ) abrigo próprio  

(  ) geladeira própria  

(  ) geladeira da residência 

(  ) no galpão com outros insumos 

(  ) Outros_____________________________________________________ 

 

19) Durante o manuseio e/ou aplicação dos medicamentos agropecuários você faz uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI)?  

 (  ) Sim    (  ) Não 

Quais?____________________________________________________________________

_____________________________________________________ 

 

20) O que faz com as sobras dos medicamentos? 

 (  ) Reutiliza            (  ) Enterra   

(  ) Põe no lixo         (  ) Deixa no galpão           

(  ) Dá aos vizinhos/amigos/parentes  

(  ) Queima 

(  ) Não sobram      

(  ) Devolve para o local da compra 

(  ) Outro: ___________________________________________ 

 

21) O que faz com os medicamentos vencidos?  

 

(  ) Reutiliza            (  ) Enterra   

(  ) Põe no lixo        (  ) Deixa no galpão           

(  ) Dá aos vizinhos/amigos/parentes  

(  ) Queima 

(  ) Não sobram        

(  ) Outro: __________________________________________ 

 

22) Como é realizado o descarte de frascos de antibióticos? 

( ) no lixo             ( ) queima 

( ) enterra            ( ) junto com os perfurocortantes  

( ) devolve para o local de compra 

( ) deixa meio ambiente 

(  ) Outro: __________________________________________ 

 

 

 

 

23) De que forma ocorre o descarte de embalagens contaminadas (papelão)? 

_______________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

___________________________________________ 
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24) E as embalagens não contaminadas 

(papelão)?_______________________________________________________ 

_______________________________________________________ 

 

25) Como é realizado o descarte dos perfurocortantes (agulhas, lâminas de bisturi, ampolas 

de vidro, escalpes e outros) ? 

(  ) Reutiliza            (  ) Enterra   

(  ) Põe no lixo        (  ) Deixa no galpão            

(  ) Queima 

(  ) Descarta junto com os medicamentos        

(  ) Outro: __________________________________________ 

 

 

26) Na sua opinião você acha que o descarte  de medicamentos causa problemas ao meio 

ambiente e a sua saúde ? Qual ou quais problemas você acha que esse descarte pode 

causar?    

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 
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Anexo I 

 
Parecer de aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNIPLAC 
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